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Casos de sarampo aumentam 20%
 em uma semana em São Paulo

PRF e Direitos Humanos fazem
parceria para combater violações
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Bolsonaro descarta recriação de
CPMF e aumento de tributos

Governo vai desbloquear
R$ 20 bilhões até o

fim do ano, diz Mourão

Esporte

São Paulo, quinta-feira, 12 de setembro de 2019www.jornalodiasp.com.br

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   4,06
Venda:       4,06

Turismo
Compra:   3,90
Venda:       4,23

Compra:   4,47
Venda:       4,47

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

35º C

18º C

Quinta: Sol e au-
mento de nuvens
de manhã. Panca-
das de chuva à tar-
de e à noite.

Previsão do Tempo

Coreia do Sul
pretende

apresentar
queixa

 contra o
Japão à OMC

A disputa comercial entre
o Japão e a Coreia do Sul con-
tinua a se intensificar. O gover-
no sul-coreano informou que
apresentará queixa à Organiza-
ção Mundial do Comércio
(OMC) quanto ao controle de
exportações pelo Japão.

Segundo Seul, o Japão vio-
lou leis internacionais do co-
mércio ao restringir exporta-
ções de três tipos de materi-
ais em julho. Os produtos são
utilizados na fabricação de
equipamentos de tecnologia
avançada, inclusive semicon-
dutores.                         Página 3

Saída de
Bolton pode

trazer
flexibilidade

para
negociações

nucleares
A saída do conselheiro de

segurança nacional dos EUA
Hawkish John Bolton pode
trazer flexibilidade às próxi-
mas negociações nucleares
com a Coreia do Norte, mas
pode minar os esforços para
alcançar a desnuclearização
completa do regime, disse-
ram analistas nesta quarta-fei-
ra (11).

O presidente dos EUA,
Donald Trump, anunciou em
um tuíte surpresa terça-feira
(10) que demitiu o conselhei-
ro conservador e que nomea-
rá um substituto na próxima
semana. Ele citou fortes dis-
cordâncias com muitas das su-
gestões de política externa de
Bolton.                         Página 3

Presidente em exercício, Hamilton Mourão

O presidente em exercício,
Hamilton Mourão, afirmou na
quarta-feira (11) que o governo
deve descontingenciar cerca de
R$ 20 bilhões do orçamento até
o final do ano. Ele ocupa a Pre-
sidência da República essa sema-
na enquanto o presidente Jair
Bolsonaro se recupera de uma

cirurgia em São Paulo. 
“O Ministério da Economia

é o dono do dinheiro, então eu
acho que, até o final do ano, uns
R$ 20 bilhões devem ser libera-
dos”, disse Mourão a jornalistas
no Palácio do Planalto. Ele já
havia adiantado a informação na
terça-feira (10) em uma entrevis-

ta para a TV Globo.
Procurado, o Ministério da

Economia informou à Agência
Brasil  que “está trabalhando
para descontingenciar o maior
valor possível”. Segundo a pasta,
“ainda não está definido o prazo
para esse desbloqueio”.

O governo anuncia os bloque-
ios e desbloqueios do Orçamento
ao divulgar o Relatório de Avalia-
ção de Receitas e Despesas, a cada
dois meses. O próximo relatório
será divulgado no dia 20 deste mês
e o outro, o último do ano, será
anunciado em novembro. Do or-
çamento deste ano, o governo blo-
queou cerca de R$ 33 bilhões.

A meta fiscal do governo para
2019 é um déficit primário de
R$ 139 bilhões para o Governo
Central – Tesouro Nacional, Pre-
vidência Social e Banco Central.
O déficit primário é o resultado
negativo nas contas do governo
sem o pagamento dos juros da
dívida pública. (Agencia Brasil)

EMS Taubaté Funvic lidera o
Paulista masculino de vôlei

EMS Taubaté Funvic
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Atual campeã estadual, a
equipe do EMS Taubaté Fun-
vic segue com 100% de apro-
veitamento no Campeonato
Paulista masculino da Divisão
Especial. Na noite desta ter-
ça-feira, jogando em casa, a
equipe comandada pelo técni-
co Maurício Ramos, que subs-
titui Renan Dal Zotto, na se-
leção brasileira, venceu o São
José Vôlei por 3 sets a 1, com
parciais de 25/27, 26/24, 25/
19 e 2/21. Com o resultado a
equipe manteve a liderança do
principal torneio regional do
país com 9 pontos.

A segunda colocação nes-
ta fase de classificação é do
Sesi-São Paulo, também com

três vitórias mas totalizando 8
pontos (venceu um jogo por 3 a
2 e somou dois pontos). Na ro-
dada, a equipe recebeu, em São
Paulo, o Voleibol UM Itapetinin-
ga. Em um jogo bastante dispu-
tado, o time da casa ganhou por
3 a 1, com parciais de 25/16, 20/
25, 25/23 e 25/22.

O complemento da progra-
mação teve o confronto entre o
São Judas Voleibol e o Climed/
Atibaia, no ginásio Baetão, em
São Bernardo do Campo. Foi
mais um resultado de 3 sets a
1 e muito equilíbrio, fato na-
tural nesta fase da competição.
Entretanto, desta vez, o visi-
tante levou a melhor, marcan-
do 25/23, 27/29, 25/14 e 25/

21 e garantindo a primeira vi-
tória no torneio.

A classificação, após três
rodadas, está assim: 1) EMS
Taubaté Funvic, 9 pontos; 2)
Sesi-São Paulo, 8 (3) Vôlei
Renata, 5; 4) Voleibol UM
Itapetininga, 4; 5) São Fran-
cisco Saúde/Ribeirão Preto,
3 (1,8 no ponto average); 6)
Climed/Atibaia , 3 (0,98); 7)
São José Vôlei, 1; 8) São Ju-
das Vôlei, 0 (0,7).

O Campeonato Paulista
Adulto de Voleibol, Divisão
Especial, tem organização e
promoção da Federação Pau-
lista de Volleyball. Mais infor-
mações no site
www.fpv.com.br.

Nelsinho Piquet retorna ao Velopark com
foco no classificatório para voltar ao pódio
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Piloto vem de um Top-6 na Corrida do Milhão em Interlagos

A Stock Car volta neste fim
de semana ao Velopark, em
Nova Santa Rita (RS), pista
que recebeu a abertura da tem-
porada 2019. Na ocasião, Nel-
sinho Piquet foi o quarto co-
locado no grid de largada e só
não brigou pelo pódio em vir-
tude da chuva que caiu um
pouco antes do pit stop obri-
gatório, “bagunçando” toda a
estratégia.

Mesmo fazendo duas paradas
para troca de pneus, o piloto foi
o sétimo colocado na disputa no
traçado de 2,278 km.

Passadas sete etapas desde

então, o piloto da equipe Texaco
Full Time Sports ocupa agora a
11ª posição no campeonato e
tem um pódio, conquistado em
Santa Cruz do Sul (RS). Piquet
também vem de um bom resulta-
do na Corrida do Milhão, no mês
passado, em Interlagos (SP),
quando foi o sexto colocado.

“Precisamos voltar a largar
entre os primeiros, para termos
chances de brigar mais na fren-
te. Estamos trabalhando para
melhorar o nosso carro e estar
mais constantemente entre os 10
primeiros”, comentou o piloto
do Stock #33.

“Vamos para o Velopark
focados na classificação e
espero que possamos con-
quistar mais um pódio no Rio
Grande do Sul”, completou
Piquet, que pontuou em ao
menos uma corrida em todas
as etapas deste ano.

Os treinos no Velopark
terão início na sexta-feira
(13). No sábado (14), o clas-
sificatório será exibido ao vivo
pelo Globoesporte.com a par-
tir das 13h30. No domingo
(15), as duas provas terão suas
largadas às 11 horas e meio-dia
(ao vivo no SporTV).

O presidente Jair Bolsonaro
descartou na quarta-feira (11),
em mensagem no Twitter,
a recriação da Contribuição
Provisória sobre Movimenta-
ção Financeira (CPMF) ou o
aumento da carga tributária.

Ele repercutiu ainda  a  exo-
neração do secretário especial
da Receita Federal, Marcos
Cintra. De acordo com a 
publicação, a saída de Cintra
do cargo está ligada à defesa

que o agora ex-titular da Re-
ceita fazia da criação de um
novo imposto sobre movimen-
tações financeiras.

“Paulo Guedes exonerou, a
pedido, o chefe da Receita Fe-
deral por divergências no pro-
jeto da reforma tributária. A
recriação da CPMF ou aumen-
to da carga tributária estão fora
da reforma tributária por de-
terminação do Presidente”, es-
creveu Bolsonaro.     Página 3

A Coordenação de Aperfei-
çoamento de Pessoal de Nível
Superior (Capes) vai ofertar em
2019 e 2020, 3.182 novas bol-
sas de mestrado, doutorado e
pós-doutorado. A nova oferta foi
negociada junto ao Ministério da
Economia. Ao todo, R$ 600 mi-

Capes vai ofertar
3,1 mil novas bolsas
de estudo até 2020

lhões serão destinados a manu-
tenção das bolsas vigentes e à
oferta das novas bolsas. 

As novas bolsas fazem parte
do montante de 5.613 que não
seriam renovadas, conforme 
anúncio feito pelo governo no
último dia 2.                 Página 4
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Mais de 21 mil bilhetes com
QR Code são vendidos na

 1ª semana de teste

A reforma da Previdência co-
meçará a ser votada no plenário do
Senado, em primeiro turno, na ter-
ça-feira, dia 24 de setembro.
À Agência Brasil, a presidente da
Comissão de Constituição e Justi-
ça, senadora Simone Tebet (MDB-
MS), explicou que o relator da pro-

Senado inicia votação da
reforma da Previdência

no dia 24
posta, senador Tasso Jereissati, ain-
da receberá as emendas de plená-
rio e vai preparar um relatório re-
ferente a essas emendas. Enquanto
isso, corre o prazo de cinco ses-
sões em plenário para discussão do
tema. A primeira sessão foi  na ter-
ça-feira (10).                     Página 3
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Mais de 21 mil bilhetes com QR Code
são vendidos na 1ª semana de teste

Bilhete unitário com tecnologia QR Code, em fase de testes em
estações de Metrô e CPTM

Na primeira semana de tes-
tes em estações da CPTM e do
Metrô, o bilhete unitário com
QR Code tem tido boa aceitação
entre os passageiros. De terça-
feira (3) até as 16h45 de terça-
feira (10), já foram vendidos
21.847 bilhetes com QR Code,
um tipo de código de barras.
Desse total, 91% foram com-
prados em bilheterias, 6,1% em
máquinas de autoatendimento e
3% no aplicativo VouD.

Para facilitar a vida de quem
quer comprar pelo app, mas sem
gastar com pacote de dados, um
serviço de navegação gratuita no
VouD, para todas as operadoras
de telefonia celular, deve ser
disponibilizado aos passageiros
em cerca de 20 dias.

O projeto-piloto é feito em
parceria com o Consórcio Me-
tropolitano de Transportes
(CMT), sem custo para o Gover-
no do Estado, e operacionaliza-
do pela Autopass.

Sete estações, quatro da
CPTM e três do Metrô, parti-
cipam do teste, que será feito
durante 45 dias. As estações
com leitores de QR Code nas
catracas são:

– Na CPTM: Autódromo
(Linha 9-Esmeralda), Taman-
duateí (Linha 10-Turquesa),
Dom Bosco (Linha 11-Coral)
e Aeroporto-Guarulhos (Linha
13-Jade)

– No Metrô: São Judas (Li-

nha 1-Azul), Paraíso (linha 1-
Azul e 2-Verde) e Pedro II (Li-
nha 3-Vermelha)

São dois bloqueios por cada
estação com o validador. A ação
faz parte do plano da STM de
modernizar os sistemas de paga-
mento de tarifas a fim de ofere-
cer mais praticidade e seguran-
ça aos passageiros e de reduzir
custos operacionais das empre-
sas vinculadas à pasta.

“Estamos satisfeitos com os
resultados desta primeira sema-
na e com a aprovação dos passa-
geiros. É um importante passo
no nosso projeto de oferecer
formas de pagamento mais se-
guras, modernas e eficazes aos
passageiros e de racionalizar

custos operacionais”, destaca o
Secretário dos Transportes Me-
tropolitanos, Alexandre Baldy.

Como funciona
Estão sendo vendidos bilhe-

tes unitários para uso apenas no
Metrô e na CPTM (não valem
para integração com outros mo-
dais). A compra pode ser feita
com cartão de crédito pelo ce-
lular, por meio do aplicativo
VouD, que pode ser baixado em
lojas virtuais de  Android 
e iOS. Depois, é só abrir o QR
Code na tela do celular e pas-
sar nos bloqueios com validador
nas estações que participam do
projeto-piloto.

Também é possível fazer a

compra do código com cartão de
débito nas máquinas de autoaten-
dimento disponíveis nas esta-
ções mencionadas. Após adqui-
rir o QR Code, basta passar o
código impresso nos bloqueios
com leitores instalados.

Os QR Codes podem ser ad-
quiridos ainda nas bilheterias das
estações que participam do tes-
te com pagamento em dinheiro.
Nos primeiros 15 dias as vendas
ocorrerão das 9h às 16h e pos-
teriormente durante todo o ho-
rário de operação. Com o códi-
go em mãos, basta passar o bi-
lhete impresso nos bloqueios
específicos em uma das sete es-
tações citadas.

Os bilhetes com QR Code
serão válidos até 18 de outubro,
durante o período de testes da
tecnologia, mas a recomendação
é que sejam utilizados preferen-
cialmente em 72 horas após a
compra para evitar que a impres-
são do código sofra danos.

A viabilidade da implantação
definitiva do sistema será avali-
ada durante o período de tes-
tes. A ideia é que o pagamento
da tarifa com o QR Code subs-
titua futuramente a maior par-
te dos pagamentos com o bi-
lhete magnético unitário, o
chamado Edmonson. Na
CPTM, em média, 25% dos
passageiros pagantes utilizam
esse tipo de bilhete. No Me-
trô, o percentual é de 15%.
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Prefeitura investe mais de R$ 1 milhão em
projetos voltados à segurança alimentar e

nutricional na primeira infância
A Secretaria de Desenvolvi-

mento Econômico e Trabalho da
Prefeitura de São Paulo abriu
edital para organizações da so-
ciedade civil, que atuam no se-
tor de educação infantil, apre-
sentar propostas de fomento e
incentivo à segurança alimentar
e nutricional de crianças de 0 a
6 anos. As entidades seleciona-
das receberão até R$ 360 mil
para cada área de atuação que
pretendem trabalhar, atendendo
as zonas Sul, Leste e Norte. Os
interessados poderão se inscre-
ver até 30 de setembro.

“A cidade de São Paulo pos-
sui cerca de um milhão de cri-
anças de 0 a 6 anos. O objetivo
deste edital é promover a segu-
rança alimentar e nutricional ain-

da neste período da infância, para
que sejam criados hábitos ali-
mentares adequados desde cedo”,
explica a secretária municipal de
Desenvolvimento Econômico e
Trabalho, Aline Cardoso. “Com a
participação da sociedade civil é
possível estabelecer projetos que
auxiliem na redução da vulnerabi-
lidade e insegurança alimentar na
primeira infância de modo mais
assertivo, atendendo as regiões e
distritos mais carentes da cidade”,
completa.

As organizações interessa-
das devem ter, no mínimo, mais
de um ano de existência e não
ter fins lucrativos. A candidatu-
ra exige a comprovação de que a
instituição possui condições de
infraestrutura, equipe e experi-

ência para a execução das ativi-
dades de segurança alimentar e
nutricional. Não é permitida a
inscrição de entidades que te-
nham entre seus dirigentes fun-
cionários e membros do poder
ou do Ministério Público.

A inscrição deve apresentar
informações da metodologia de
trabalho que será utilizada, apre-
sentação do plano de metas do
projeto, descrição de despesas
fixas e variáveis necessárias para
a manutenção do projeto (inclu-
indo folhas salariais), além de
destacar em qual região da cida-
de a iniciativa será instalada.

As propostas deverão ser
apresentadas presencialmente
no setor de Protocolo da Se-
cretaria Municipal Desenvolvi-

mento Econômico e Trabalho,
localizada na Avenida São João,
473 – 5º andar em dois envelo-
pes lacrados, sendo o primeiro
apresentando a proposta (plano
de trabalho e documentos para
análise de critérios) e o segun-
do com o detalhamento financei-
ro do projeto.

A Comissão de Seleção terá
o prazo de cinco dias úteis após
o encerramento das inscrições
para a análise e avaliação das pro-
postas enviadas, projetos desen-
volvidos em regiões de vulnera-
bilidade social e alimentar terão
prioridade. O resultado do edital
será publicado no Diário Oficial
de São Paulo. Confira o edital e
acesse os anexos de candidatura
neste link: http://bit.ly/2kD1FzV

Secretaria sedia oficina regional
‘Prisões Livres de Tuberculose’

A equipe da Coordenadoria
de Saúde da Secretaria da Admi-
nistração Penitenciária (SAP)
promoveu a Oficina Regional do
Projeto “Prisões Livres de Tu-
berculose”, nos dias 13, 14 e 15
de agosto. A doença é um desa-
fio global em termos de saúde
pública, sobretudo no sistema
prisional, em que a adversidade
se agrava devido às condições
ambientais favoráveis à propaga-
ção da bactéria e às dificuldades
de acesso à saúde.

A tuberculose é infecciosa e
transmissível, e afeta prioritari-
amente os pulmões. Dezessete
unidades prisionais do Estado
foram selecionadas para partici-
par do projeto, que tem como

meta apoiar a reorganização dos
fluxos de assistência à saúde para
detectar e tratar a tuberculose
precocemente na comunidade
carcerária por meio da utilização
de estratégias de comunicação e
educação em saúde.

A oficina, realizada em São
Paulo, na sede II da SAP, reuniu a
equipe da Coordenadoria de Saú-
de, os coordenadores dos progra-
mas de Tuberculose e HIV da Se-
cretaria da Saúde do Estado, além
de representantes do Ministério
da Saúde e da Fiocruz.

No evento, os participantes
articularam metas e definiram
estratégias para enfrentar a tu-
berculose no sistema prisional.
Além disso, os grupos realiza-

ram estudos de casos hipotéti-
cos para reconhecimento de flu-
xos e procedimentos relaciona-
dos à doença.

Foram também apresentadas
estratégias de comunicação e
educação, como o teatro-fórum,
método que utiliza a represen-
tação de situações e a discussão
em grupo para resolução de con-
flitos, e os materiais da campa-
nha de comunicação, como os
cadernos de saúde com informa-
ções gerais sobre tuberculose e
que são úteis no dia a dia dos
profissionais.

“Nesses três dias, nós con-
seguimos entender a realidade
das unidades da SAP. Como o
estado tem uma divisão regiona-

lizada entre os setores de saúde
e sistema prisional, é preciso
que o projeto seja articulado a
fim de otimizar os fluxos de
atendimento”, destaca Letícia
Maranhão, coordenadora nacio-
nal do projeto.

“Os nossos profissionais de
saúde já desenvolvem um exce-
lente trabalho dentro das unida-
des prisionais, principalmente
no que diz respeito ao Progra-
ma de Tuberculose. Esta oficina
veio corroborar o desempenho
desses profissionais, discutindo
novas estratégias de vigilância e
controle da doença dentro dos
presídios”, afirma a Coordena-
dora de Saúde da SAP, Solange
Pongelupi.

M Í D I A S 
A coluna de política do jornalista Cesar Neto vem sendo pu-

blicada desde 1993. Na Imprensa, pelo jornal “O DIA” (3º mais
antigo dos diários em São Paulo). Na Internet desde
1996, www.cesarneto.com foi um dos pioneiros no Brasil. No
Twitter, @CesarNetoReal  

.
CÂMARA (SP) 
Enquanto o vereador Fernando Holiday pode deixar o DEM,

dependendo do que o NOVO decidirá sobre filiação de quem pode
concorrer nas eleições 2022, seu colega Caio Miranda deve dei-
xar o PSB, filiando-se possivelmente ao DEM. É o ‘Miltonleitis-
mo’ em ação   

.               
PREFEITURA (SP) 
Além da volta do vereador João Jorge (PSDB) - ainda Secre-

tário (Casa Civil) - o candidato à reeleição Bruno Covas (PSDB)
vai mudar alguns dos Secretários, pra adequar as lógicas das elei-
ções 2020. É que com alguns no cargo, ele não precisa dos ini-
migos externos                

.       
ASSEMBLEIA (SP) 
Tem um componente bem cruel nas acusações contra o ex-

deputado Orlando Morando (PSDB de Doria), tentando atingir a
esposa Carla (líder da bancada já no 1º mandato): ciúmes incon-
fessáveis de políticos veteranos, pelo fato dela chegar, ver e ven-
cer             

.
GOVERNO (SP)
João Doria (dono literal do PSDB paulista) segue firme na

campanha antecipada pra Presidência 2022, uma vez que o Esta-
do de São Paulo é maior e mais importante que a maioria dos
países do mundo. Não vai mudar. Suas ações tão em alta no mer-
cado político    

.
CONGRESSO (BR) 
Quem conviveu e conhece o agora senador Olímpio, tanto na

ALESP como na Câmara Federal, não tem dúvida de que ele não
só é candidatíssimo ao governo de São Paulo 2022, como não
deve sair do PSL. O major (PM) tá “armado e perigoso”, como
no filme                                                

.
PRESIDÊNCIA (BR) 
Quem ainda não compreendeu que o filho de Jair Bolsonaro

(no PSL) - o vereador (Rio) Carlos Bolsonaro (no PSC) - pode
quase tudo, até por não integrar o partido no qual o pai ainda está,
não entendeu que tudo dele é estudado pra causar. E segue cau-
sando                   

.
PARTIDOS (BR) 
Devidamente filiado ao CIDADANIA, o jovem (20 de idade)

estudante de Direito Guto Zacarias, dirigente do MBL na cidade
de São Paulo, só não será candidato à Câmara paulistana de vere-
adores se não quiser. Ele fala e escreve sobre quase tudo. Vale
conferir ...      

.  
POLÍTICOS (BR) 
... nas suas redes sociais, em especial no Twitter @GutoZaca-

rias, além de colunista e comentarista do MBL News. Uma vez
eleito, pode surpreender muita gente, em especial a grande co-
municadora e vereadora Soninha Francine. Prestem atenção nes-
te moço    

.
E D I T O R 
A coluna (diária) de política do jornalista Cesar Neto foi se

tornando referencial das liberdades possíveis. Recebeu a Meda-
lha Anchieta (Câmara Municipal de São Paulo) e o Colar de Hon-
ra ao Mérito (Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo).
EMAIL cesar@cesarneto.com

Casos de sarampo aumentam 20%
em uma semana em São Paulo

O número de casos de sa-
rampo no estado de São Paulo
cresceu 20% em uma semana,
somando 3.519 notificações
entre janeiro e setembro deste
ano. No balanço anterior, divul-
gado no dia 2 de setembro, o
estado tinha registrado 2.982
casos. O novo balanço foi
divulgado na quarta-feira (11)
pela Secretaria de Estado da Saú-
de de São Paulo.

A capital paulista concentra
60% do total de casos, com
2.179 registros. Dos 645 muni-
cípios do estado, 134 já regis-
traram casos de sarampo.

No mês passado, o estado

registrou três mortes em de-
corrência da doença. As víti-
mas foram um homem de 42
anos, da capital e sem históri-
co de imunização contra a do-
ença; e dois bebês – uma me-
nina de 4 meses, de Osasco, e
um garoto de 9 meses, também
da cidade de São Paulo.

Segundo a secretaria, o es-
tado continua vacinando bebês
com idade entre 6 meses e me-
nores de 1 ano contra o saram-
po. Essa faixa etária é conside-
rada mais vulnerável a casos gra-
ves da doença e representa 13%
do total dos casos ocorridos em
São Paulo. A secretaria reco-

menda que as mães de crianças
com idade inferior a 6 meses
evitem a exposição delas a aglo-
merações e mantenham a venti-
lação adequada dos ambientes.

Outra recomendação é pro-
curar imediatamente um servi-
ço de saúde ante o aparecimen-
to de qualquer sintoma da do-
ença, como manchas vermelhas
pelo corpo, febre, coriza, con-
juntivite e manchas brancas na
mucosa bucal.

O Programa Estadual de Imu-
nização prevê que crianças e
adultos, com idade entre 1 ano e
29 anos, recebam duas doses da
vacina contra o sarampo. Acima

desta faixa, até os 59 anos, é
preciso receber uma dose. Não
há indicação para pessoas com
mais de 60 anos, pois esse pú-
blico potencialmente já teve con-
tato com o vírus, no passado. 

As pessoas que tiverem dú-
vidas quanto à imunização ade-
quada devem procurar um pos-
to de saúde, com a carteira de
vacinação em mãos, para que
um profissional verifique a ne-
cessidade de aplicação da
dose. A secretaria informa que
a vacina, nestes casos, será
feita apenas para as pessoas
que tiverem alguma pendência. 
(Agencia Brasil)
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Coreia do Sul pretende
apresentar queixa contra o

Japão à OMC
A disputa comercial entre o Japão e a Coreia do Sul continua

a se intensificar. O governo sul-coreano informou que apresen-
tará queixa à Organização Mundial do Comércio (OMC) quanto
ao controle de exportações pelo Japão.

Segundo Seul, o Japão violou leis internacionais do comér-
cio ao restringir exportações de três tipos de materiais em ju-
lho. Os produtos são utilizados na fabricação de equipamentos
de tecnologia avançada, inclusive semicondutores.

A ministra do Comércio da Coreia do Sul, Yoo Myung-hee,
afirmou que a ação japonesa tem motivação política e seria dis-
criminatória contra o seu país. Disse ainda que ela estaria ligada
a decisões de tribunais sul-coreanos quanto a trabalho no perío-
do de guerra.

Yoo Myung-hee declarou que sua pasta planeja pedir ao go-
verno japonês que participe de negociações bilaterais a respeito
da questão. A participação é um pré-requisito para a apresenta-
ção do caso à OMC.

O governo japonês, por sua vez, nega ter violado regras da
Organização Mundial do Comércio. Segundo o ministro da Eco-
nomia, Comércio e Indústria do Japão, Hiroshige Seko, suas
medidas estão de acordo com as regras do organismo internaci-
onal. Ele afirmou que vai avaliar a reivindicação sul-coreana, to-
mando as atitudes apropriadas com base nas regras da OMC.

As autoridades japonesas alegam que as medidas foram im-
plementadas por questões de segurança. Acrescentam que houve
casos de controles indevidos do comércio na exportação de ma-
térias primas à Coreia do Sul. Segundo o governo, materiais para
a fabricação de semicondutores poderiam ser utilizados para fins
militares. (Agencia Brasil)

Saída de Bolton pode trazer
flexibilidade para

negociações nucleares
A saída do conselheiro de segurança nacional dos EUA Ha-

wkish John Bolton pode trazer flexibilidade às próximas negoci-
ações nucleares com a Coreia do Norte, mas pode minar os es-
forços para alcançar a desnuclearização completa do regime, dis-
seram analistas nesta quarta-feira (11).

O presidente dos EUA, Donald Trump, anunciou em um tuíte
surpresa terça-feira (10) que demitiu o conselheiro conservador
e que nomeará um substituto na próxima semana. Ele citou for-
tes discordâncias com muitas das sugestões de política externa
de Bolton.

A remoção de Bolton ocorreu no momento em que os Esta-
dos Unidos e a Coreia do Norte se preparam para retomar suas
negociações nucleares, no final deste mês, após um período de
tensões causadas pelas reações iradas de Pyongyang ao exercí-
cio militar do mês passado entre Seul e Washington.

É provável que a Coreia do Norte dê as boas-vindas às notíci-
as da partida de Bolton, já que há muito tempo ele é alvo de séri-
as discordâncias devido à sua defesa anterior de um ataque pre-
ventivo contra o regime norte-coreano e à sua visão intransigen-
te sobre como desnuclearizar o país.

“O momento pode ser conveniente para a diplomacia dos EUA
com a Coreia do Norte”, disse Leif-Eric Easley, professor asso-
ciado de estudos internacionais da Universidade Ewha Womans.

“(O líder norte-coreano) Kim Jong-un pode transformar essa
troca na cúpula de Washington como uma vitória na política do-
méstica norte-coreana. Isso aumentaria a probabilidade de as
negociações de desnuclearização recomeçarem em breve”, acres-
centou.

No entanto, a ausência de profissional de segurança não polí-
tico alimentou preocupações de que a política externa de Trump
pudesse ser impulsionada mais por considerações políticas, par-
ticularmente antes de sua batalha pela reeleição.

“Agora, Bolton, que é versado na questão da desnucleariza-
ção e não é político, foi removido, o que significa que políticos
como Trump e o secretário de Estado Mike Pompeo podem li-
derar o manejo do dilema nuclear da Coreia do Norte”, disse
Park Won-gon, professor de política internacional da Universi-
dade Global Handong.

“Portanto, as chances são de que os políticos possam priori-
zar interesses políticos, principalmente quando a época das elei-
ções se aproxima”, acrescentou.

Bolton assumiu o posto de segurança na Casa Branca em abril
do ano passado, sucedendo a H.R. McMaster. Posteriormente,
ele manteve sua posição de linha dura em relação aos norte-co-
reanos, insistindo que não haveria alívio de sanções até que Pyon-
gyang dê passos amplos e verificáveis de desnuclearização.

A Coreia do Norte se revoltou com as posições de Bolton,
denunciando-o como “um conselheiro destruidor de segurança”,
“defensor da guerra”, “sujeito estruturalmente defeituoso” e “de-
feituoso humano”.

Assim, o disparo de Trump em Bolton poderia ajudar a alivi-
ar as tensões com Pyongyang, à medida em que os políticos se
preparam para o que seria mais um cabo de guerra desgastante
nas etapas de “negociações sobre desnuclearização entre a Co-
reia do Norte e os EUA ‘’, dizem assessores.

Mas há preocupações de que uma equipe de política externa
dos EUA desprovida de uma figura rica em princípios possa se
contentar com um compromisso político aquém do objetivo tão
alardeado de Washington de “desnuclearização final e totalmen-
te verificável” da Coreia do Norte.

Pompeo negou a opinião de que a saída de Bolton poderia
levar a uma mudança de política.

“Eu não acho que nenhum líder ao redor do mundo suponha
que, porque um de nós se afaste da política externa do presidente
Trump, mude de maneira material”, disse Pompeo em uma reu-
nião de imprensa na Casa Branca.

A demissão abrupta de Bolton ocorreu um dia depois de o
vice-ministro das Relações Exteriores da Coréia do Norte, Choe
Son-hui, ter dito que Pyongyang está disposta a manter conver-
sações em nível de trabalho com Washington ainda este mês.

O Conselho de Segurança Nacional da Coreia do Sul (NSC)
realizou uma reunião regular hoje, durante a qual tomou nota do
anúncio da Coreia do Norte de que pode conversar com os EUA.

Em um comunicado, o NSC disse que continuará a realizar
esforços diplomáticos para atingir a meta de desnuclearização
completa da Península Coreana o mais rápido possível por meio
de negociações. (Agencia Brasil)
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Mnistérios da Justiça (MJ) e da Mulher, Família e dos Direitos
Humanos (MMFDH)

Os ministérios da Justiça
(MJ) e da Mulher, Família e dos
Direitos Humanos (MMFDH)
assinaram  na quarta-feira (11)
um acordo de parceria voltado
ao combate à exploração de
mulheres, crianças e adolescen-
tes, ao tráfico de pessoas e ao
trabalho escravo. A novidade é o
apoio da Polícia Rodoviária Fe-
deral (PRF) nas ações de promo-
ção de direitos humanos.

Segundo o MMFDH, o intui-
to é aproveitar a capilaridade da
PRF, que está nas estradas em todo
o país, para dar mais agilidade a res-
postas de denúncias de violações
de direitos humanos. O ministério
compartilhará dados e denúncias
recebidos por meio de seus canais
- o “Disque 100” para violações
diversas e o “Ligue180” para ame-
aças e situações de violência con-
tra a mulher – com a PRF.

A titular do MMFDH, Dama-
res Alves, afirmou que o acordo
pretende fortalecer a identifica-
ção de situações de ameaça e vul-
nerabilidade. “Vamos ter um ca-
nal direto. Nós recebemos, por
exemplo, uma denúncia de traba-
lho escravo. A gente pode acio-
nar diretamente a PRF. Vai dar
uma agilidade às demandas que

chegam”, explicou a ministra.
O secretário nacional de pro-

teção global do MMFDH, Sérgio
Queiroz, acrescentou que as liga-
ções recebidas pelos canais do mi-
nistério também serão repassadas à
PRF para ações de inteligência.
“O acordo visa um maior entrosa-
mento de todas essas pastas envol-
vidas, mútuos benefícios no inter-
câmbio de dados e informações”, 
destacou o secretário.

Entre as ações previstas, está

também o envolvimento dos
agentes da corporação em ações
de prevenção e promoção de di-
reitos humanos. Para isso, o
MMFDH pretende contribuir
com iniciativas de formação dos
policiais por meio do Programa
Nacional de Educação Continu-
ada em Direitos Humanos.

O diretor-geral da PRF, Adri-
ano Furtado, reconheceu que,
historicamente, o assunto nun-
ca teve “boa recepção” dentro

da instituição, mas que o cená-
rio tem mudado e que, nos últi-
mos dez anos, o tema ganhou
mais espaço. Uma das medidas
para isso, acrescentou, é a ofer-
ta de cursos de formação

“Às vezes, do outro lado da
linha, temos uma potencial víti-
ma que precisa do apoio. A PRF
passará a receber o produto des-
te trabalho, seja para intervir
imediatamente, seja para fortale-
cer as ações de inteligência com
assertividade na atuação operaci-
onal. Algo que tinha diagnóstico,
mas não tinha desdobramento”,
declarou Furtado, ressaltando a
importância da cooperação.

O ministro da Justiça, Sérgio
Moro, destacou que o papel da
PRF vai além do monitoramento
das infrações de trânsito. Segun-
do ele, a instituição pode contri-
buir por sua ampla área de atua-
ção. “A Polícia Rodoviária realiza
ações como apreensão de tráfico
e, por ter presença no país intei-
ro, pode atuar muito significante-
mente na proteção de pessoas em
situações vulneráveis. Às vezes,
vemos pessoas nesta condição até
nas estradas, muitas vezes sendo
expostas a riscos severos de abu-
sos”, destacou. (Agencia Brasil)

No Twitter, Bolsonaro descarta recriação
de CPMF e aumento de tributos

O presidente Jair Bolsonaro
descartou na quarta-feira (11),
em mensagem no Twitter,
a recriação da Contribuição Pro-
visória sobre Movimentação Fi-
nanceira (CPMF) ou o aumento
da carga tributária.

Ele repercutiu ainda  a  exo-
neração do secretário especial
da Receita Federal, Marcos
Cintra. De acordo com a 
publicação, a saída de Cintra do

cargo está ligada à defesa que o
agora ex-titular da Receita fazia
da criação de um novo imposto
sobre movimentações financei-
ras.

“Paulo Guedes exonerou, a
pedido, o chefe da Receita Fe-
deral por divergências no proje-
to da reforma tributária. A recri-
ação da CPMF ou aumento da
carga tributária estão fora da re-
forma tributária por determina-

ção do Presidente”, escreveu
Bolsonaro.

Na nota em que anunciou a
exoneração do secretário, o Mi-
nistério da Economia destacou 
“que não há um projeto de refor-
ma tributária finalizado” e que a
equipe econômica “trabalha na
formulação de um novo regime
tributário para corrigir distor-
ções, simplificar normas, redu-
zir custos, aliviar a carga tribu-

tária sobre as famílias e desone-
rar a folha de pagamento”. 

Bolsonaro segue internado
no Hospital Vila Nova Star, em
São Paulo, onde foi submetido
a uma cirurgia para correção de
uma hérnia incisional. O proce-
dimento é parte do tratamento
relacionado ao ferimento de
faca sofrido pelo presidente há
um ano, durante um ato de cam-
panha eleitoral. (Agencia Brasil)

Comércio varejista cresce 1% em julho
O volume de vendas do co-

mércio varejista cresceu 1% na
passagem de junho para julho des-
te ano, segundo dados da Pesqui-
sa Mensal do Comércio (PMC)
divulgados na quarta-feira (11)
pelo Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística (IBGE). Esse
é o terceiro resultado positivo do
indicador, que acumula alta de
1,6% no período.

O volume de vendas também
cresceu 0,5% na média móvel
trimestral, 4,3% na comparação
com julho do ano passado, 1,2%
no acumulado do ano e 1,6% no

acumulado de 12 meses.
Na passagem de junho para

julho, sete das oito atividades
pesquisadas tiveram alta nas ven-
das, com destaque para super-
mercados, alimentos, bebidas e
fumo (1,3%), outros artigos de
uso pessoal e doméstico (2,2%)
e móveis e eletrodomésticos
(1,6%).

Também apresentaram cres-
cimento tecidos, vestuário e cal-
çados (1,3%), artigos farmacêu-
ticos, médicos, ortopédicos, de
perfumaria e cosméticos
(0,7%), combustíveis e lubrifi-

cantes (0,5%) e livros, jornais,
revistas e papelaria (1,8%).

Apenas a atividade de equi-
pamentos e material para escri-
tório, informática e comunica-
ção teve queda em julho (-1,6%).

No varejo ampliado, que tam-
bém analisa os setores de veícu-
los e materiais de construção, o
volume de vendas cresceu 0,7%.
O setor de materiais de constru-
ção cresceu 1,1%, mas a ativi-
dade de veículos, motos e peças
recuou 0,9%.

O varejo ampliado também
teve crescimentos de 0,5% na

média móvel trimestral, 7,6% na
comparação com julho de 2018,
3,8% no acumulado do ano e
4,1% no acumulado de 12 meses.

A receita nominal do varejo
cresceu 1% na comparação com
junho, 6,7% na comparação com
julho do ano passado, 4,9% no
acumulado do ano e 5,4% no
acumulado de 12 meses. Já a re-
ceita do varejo ampliado cresceu
0,3% na comparação com junho,
9,5% na comparação com julho
de 2018, 6,8% no acumulado do
ano e 7,2% no acumulado de 12
meses. (Agencia Brasil)

Petrobras conclui venda de participação
de 70% no Campo de Maromba

A Petrobras concluiu a ven-
da, para a empresa BW Offsho-
re Production do Brasil Ltda, da
totalidade da sua participação de
70% no Campo de Maromba,
localizado na Bacia de Campos.
De acordo com a estatal, a ope-
ração se completou  na terça-
feira (10) com o pagamento da
primeira parcela de US$ 20 mi-
lhões, após o cumprimento de

todas as condições precedentes
e ajustes previstos no contrato.

A companhia informou ain-
da que os US$ 70 milhões, cor-
respondentes ao restante do va-
lor da transação, serão pagos em
duas parcelas - uma, de US$ 20
milhões, em até 15 dias úteis
após o início das atividades de
perfuração de poços para o de-
senvolvimento do campo e ou-

tra, de US$ 50 milhões, em até
três meses após o primeiro óleo
ou três anos após o início das
atividades de perfuração de po-
ços para o desenvolvimento do
campo, o que ocorrer primeiro.

“Essa operação está alinhada
à otimização do portfólio e à me-
lhoria de alocação do capital da
companhia, visando à geração de
valor para os nossos acionistas”,

informou a Petrobras em nota.
Maromba - O campo de

Maromba está incluído no blo-
co BC-20, que foi outorgado
para a Petrobras na Rodada Zero.
Ele está localizado em águas ra-
sas ao sul da Bacia de Campos,
próximo aos campos de Peregri-
no e Papa-Terra que, atualmen-
te, se encontram em produção.
(Agencia Brasil)

Senado inicia votação da reforma
da Previdência no dia 24

A reforma da Previdência
começará a ser votada no plená-
rio do Senado, em primeiro tur-
no, na terça-feira, dia 24 de se-
tembro. À Agência Brasil, a
presidente da Comissão de
Constituição e Justiça, senado-
ra Simone Tebet (MDB-MS),
explicou que o relator da pro-
posta, senador Tasso Jereissati,
ainda receberá as emendas de
plenário e vai preparar um rela-
tório referente a essas emendas.
Enquanto isso, corre o prazo de
cinco sessões em plenário para
discussão do tema. A primeira

sessão foi  na terça-feira (10).
Segundo Simone Tebet, o

prazo de cinco sessões termina-
rá na próxima quarta-feira (18),
na quinta-feira (19) o relatório
relativo às emendas será lido na
comissão e votado na terça-fei-
ra (24). A votação da PEC no ple-
nário do Senado, segundo a se-
nadora, acontecerá já na terça-
feira (24).

O presidente do Senado,
Davi Alcolumbre, tentou adian-
tar, sem sucesso, a votação da
reforma para esta semana. Seria
necessário costurar um acordo

entre todos os líderes, o que não
ocorreu. Os líderes de oposição
afastaram a possibilidade de an-
tecipar a votação. Alcolumbre
chegou a ventilar a possibilida-
de de votar na semana que vem,
na segunda-feira (16) ou na ter-
ça-feira (17), mas a ideia tam-
bém não avançou.

Já a PEC paralela, proposta
conhecida por trazer alterações
ao texto original e, principal-
mente, a inclusão de servidores
estaduais e municipais na refor-
ma da Previdência, deverá avan-
çar após a votação da PEC ori-

ginal. “Sem PEC [aprovada] eu
não posso avançar com a PEC
paralela”, disse o relator Tasso
Jereissati.

O senador tucano também
relatará a PEC paralela, cujo tem-
po regimental de sessões tam-
bém começou a ser contato na
terça-feira (10). A expectativa de
Simone Tebet é haver uma dife-
rença de cerca de 15 dias entre a
votação da reforma original e a
PEC paralela. Essa segunda, no
entanto, deverá ainda ser votada
pela Câmara depois de aprovada
no Senado. (Agencia Brasil)

O secretário da Receita
Federal, Marcos Cintra, foi
exonerado do cargo, a pedi-
do, informou na  quarta-feira
(11) o Ministério da Econo-
mia. Em seu lugar assume, in-
terinamente, o auditor fiscal
José de Assis Ferraz Neto.

Na nota em que anuncia a
exoneração do secretário, o
ministério esclarece “que não
há um projeto de reforma tri-
butária finalizado. A equipe
econômica trabalha na formu-
lação de um novo regime tri-
butário para corrigir distor-

ções, simplificar normas, re-
duzir custos, aliviar a carga
tributária sobre as famílias e
desonerar a folha de paga-
mento”.

O ministério disse ainda
que a proposta do governo
“será divulgada depois do aval

do ministro [da Economia]
Paulo Guedes e do presiden-
te da República, Jair Bolso-
naro”.

O ministro Paulo Guedes
agradeceu ao secretário Mar-
cos Cintra os serviços pres-
tados. (Agencia Brasil)

Secretário da Receita Marcos Cintra
é exonerado do cargo
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Armored Dawn a banda revelação
do metal brasileiro e a mais esperada

pelo público na atualidade
Dia 21.09 no Rock Fest, no Allianz Park e dia 04.10 Rock In Rio. Lançando um novo clipe da faixa Ragnarok

Ragnarok primeiro single do terceiro álbum que será lança-
do agora em Outubro/2019. O vídeo é sensacional e bastante
conceitual retratando as origens de uma banda que se mistura
ao seu publico. Foi filmado nas instalações do antigo Teatro
Zaccaro, em São Paulo, o novo videoclipe, RAGANOROK, re-
trata um show intimista com fãs da banda em uma atmosfera
criada para exaltar o heavy-metal.

Um projeto grandioso e contou com filmagem e direção de
Helder Mender, da empresa Portuguesa Neon Media, e foi finali-
zado pela Libertá Films do premiado Léo Liberti que já trabalhou
com nomes como (Megadeth, Angra e Dee Snider Viking) Zombie
conta a historia de um guerreiro Viking que ao invés de morrer
como qualquer outro, em batalha, morreu como um vicking co-
mum, e por conta disso, ele pede a Odin mais uma chance de viver,
apenas para poder morrer de forma honrada, para que vá para um
paraíso. Odin da essa chance, porem ele volta a vida como Zumbi.
Em muitos momentos as letras vão contar sobre o drama pessoal
do Viking Zombie. Uma história linda e apaixonante, que faz um
zumbi se apaixonar e ele é levado a um show do Armored Daw e  vê
o publico,  e fica encantado com as pessoas com rosto pintado
para ver o show. Uma banda com mensagem de amor e com um
som eletrizante de muita qualidade e excelência.
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O Japão fez a doação de US$
42.926 para a aquisição de equi-
pamentos assistenciais para aju-
dar refugiados venezuelanos que
estão em Boa Vista, capital do
estado de Roraima. A contribui-
ção, feita pelo Programa de As-
sistência a Projetos Comunitá-
rios e de Segurança Humana do
governo japonês, foi firmada
entre a Embaixada do Japão e a
organização não governamental
(ONG) Visão Mundial Brasil,
em cerimônia realizada nesta
quarta-feira (11), em Brasília.

O dinheiro doado visa à aqui-
sição de móveis e equipamentos,
além de um miniônibus para trans-
porte de imigrantes e materiais.

A Visão Mundial é uma or-
ganização humanitária de res-
posta a situações de emergência
que atua no apoio aos imigran-
tes venezuelanos que chegam ao
país. A ONG promove atividades
como auxílio para residência
temporária, obtenção de docu-
mentação e orientações para tra-
balho e atividades socioeducati-
vas para as crianças. Atualmen-
te, o trabalho alcança cerca de
20 mil crianças e adolescentes
venezuelanos em situação de
vulnerabilidade.

Preocupação e auxílio
“O Japão expressa profunda

preocupação com a situação

econômica na Venezuela e como
ela tem afetado seriamente o
povo venezuelano e toda a região.
Estamos dispostos a continuar
contribuindo por meio da assis-
tência humanitária aos venezue-
lanos e aos países vizinhos afeta-
dos”, ressaltou o embaixador do
Japão no Brasil, Akira Yamada.

A doação japonesa para Ro-
raima é a segunda destinada ao
estado em seis meses. Em mar-
ço, Yamada assinou um contrato
de doação de US$ 77.410 para a
aquisição de equipamentos mé-
dicos para um hospital e mater-
nidade. Em junho, o governo do
Japão firmou uma contribuição
de US$ 3,6 milhões para o aten-

dimento a imigrantes venezuela-
nos pela Organização nas Nações
Unidas.

Em março deste ano, Yama-
da visitou a região fronteiriça
entre o Brasil e a Venezuela e
conversou com colaboradores
do centro mantido pela Visão
Mundial Brasil e com as crian-
ças imigrantes.

“Nós nos sentimos extrema-
mente honrados por este gesto
humanitário que o povo japonês,
por meio da embaixada, faz às
crianças e adolescentes que se
encontram em situação de gran-
de vulnerabilidade”, disse Raís-
sa Rossiter, diretora da Visão
Mundial. (Agencia Brasil)

A Coordenação de Aperfei-
çoamento de Pessoal de Nível
Superior (Capes) vai ofertar em
2019 e 2020, 3.182 novas bol-
sas de mestrado, doutorado e
pós-doutorado. A nova oferta
foi negociada junto ao Minis-
tério da Economia. Ao todo, R$
600 milhões serão destinados
a manutenção das bolsas vigen-
tes e à oferta das novas bolsas. 

As novas bolsas fazem par-
te do montante de 5.613 que
não seriam renovadas,
conforme anúncio feito pelo
governo no último dia 2. Com
a garantia de mais recursos, a
Capes voltou a garantir a ofer-
ta de parte delas. 

Segundo o ministro da Edu-
cação, Abraham Weintraub, as
novas bolsas serão todas ofer-
tadas em programas com notas
5, 6 e 7 - em uma escala que

Capes vai ofertar
3,1 mil novas bolsas
de estudo até 2020
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vai até 7 - nas avaliações da Ca-
pes. “São dos programas das
melhores notas porque esses
dão maior retorno para a soci-
edade”, disse na terça-fei-
ra (11) em coletiva de impren-
sa, o ministro Weintraub. 

“Como a gente não tinha a
solução, a gente segurou. En-
contramos a solução, estamos
soltando 3.182 novas bolsas.
As pessoas que já estavam fa-
zendo pesquisa têm recursos
para continuar recebendo até o
final da pesquisa deles”, com-
plementou.

Com o incremento de R$
600 milhões, o orçamento da
Capes para 2020, que estava
previsto em R$ 2,48 bilhões,
passa para R$ 3,05 bilhões,
segundo o Ministério da
Educação (MEC). (Agencia
Brasil)

CNJ dispensa autorização judicial
para menor desacompanhado viajar

O Conselho Nacional de Jus-
tiça (CNJ) decidiu que não será
mais necessária autorização ju-
dicial para que crianças e ado-
lescentes possam viajar desa-
companhados dos pais ou res-
ponsáveis pelo território nacio-
nal. De acordo com o conselho,
será preciso apenas a autoriza-
ção dos pais ou responsáveis,
por meio de documento com fir-
ma reconhecida em cartório.

A decisão foi proferida na ses-

são desta terça-feira (10) e foi apro-
vada por unanimidade. As regras te-
rão validade após a publicação da
norma. A data ainda não foi definida.

Pela decisão, a dispensa de
autorização da Justiça vale para
os casos em que crianças e ado-
lescentes estiverem acompanha-
dos de ambos genitores, em
companhia de um genitor e com
autorização de outro ou com pa-
rentes ou terceiros designados
pelos pais ou responsáveis. As

regras foram baseadas na reso-
lução do CNJ sobre viagens de
menores ao exterior, que já pre-
viu as medidas.

Segundo o conselho, um mo-
delo de formulário de autorização
será disponibilizado no site do
CNJ para que os pais ou respon-
sáveis possam preencher os dados
da viagem e levá-los ao cartório
para reconhecimento de firma.

De acordo com o presidente
do CNJ e do Supremo Tribunal

Federal (STF), Dias Toffoli, a
regulamentação da matéria foi
necessária para adequar as regras
para viagens nacionais aos casos
de viagens internacionais envol-
vendo menores de idade, cuja
autorização judicial também
ocorre somente em alguns ca-
sos. Segundo o ministro, caso
contrário, as regras para viagens
nacionais de menores precisari-
am de autorização judicial em
todos os casos. (Agencia Brasil)

Ministro diz que preocupação
 com dengue é maior na Bahia

O ministro da Saúde, Luiz
Henrique Mandetta, disse na
quarta-feira (11) que a região
que mais preocupa este ano com
relação à incidência de dengue,
com a chegada do período chu-
voso, é o estado da Bahia como
porta de entrada da doença no
Nordeste.

Segundo dados do ministério
divulgados na quarta-feira, Mi-
nas Gerais e São Paulo concen-
tram as ocorrências de casos de
dengue registradas entre 30 de
dezembro e 24 de agosto. Man-
detta informou que a doença está
“claramente” se deslocando do
Sudeste e do Centro-Oeste para
o Nordeste.

“Quando uma pessoa tem a
dengue, ela vacina, ela ganha an-
ticorpos”, disse o ministro, após
participar de audiência pública na
Comissão de Seguridade Social
e Família da Câmara dos Depu-
tados. “A movimentação dessa
epidemia, ela veio do Sudeste,

em relação ao Centro-Oeste e
está entrando no Nordeste. Ela
interrompe por causa do ritmo
das chuvas. Agora, voltam as chu-
vas. Aquela marcha que estava
vindo, a nossa preocupação - ló-
gico que a gente vai ter casos
aqui, são populações maiores -,
mas a preocupação é que ela está
claramente indo em direção ao
Nordeste”.

Mandetta reforçou a im-
portância da participação da
sociedade e do cidadão no
combate à proliferação do
mosquito transmissor e desta-
cou que a pasta vai divulgar as
ações de conscientização antes
do início do verão. Na semana
que vem, será lançada a cam-
panha publicitária de combate
ao mosquito Aedes aegypti.

Casos
O Ministério da Saúde  in-

formou hoje que, de 30 de de-
zembro a 24 de agosto, foram

registrados 1.439.471 casos de
dengue em todo o país. A média
é 6.074 casos por dia e repre-
senta um aumento de 599,5%, na
comparação com 2018. No ano
passado, o período somou
205.791 notificações.

Minas Gerais é, até o mo-
mento, o estado com o maior
número de ocorrências, com um
total de 471.165. Um ano antes,
os municípios mineiros registra-
vam 23.290 casos.

São Paulo (437.047) apare-
ce em segundo lugar, sendo,
ainda, a unidade federativa em
que a incidência da doença
mais cresceu (3.712%), no
intervalo de análise. Em 2018,
foram reportados 11.465 ca-
sos. Também são destaque nega-
tivo no balanço Goiás (108.079
casos), Espírito Santo (59.318)
e Bahia (58.956).

Atualmente, a taxa de inci-
dência da dengue no país é 690,4
casos a cada 100 mil habitantes.

No total, 591 pacientes com a
doença morreram, neste ano, em
decorrência de complicações do
quadro de saúde.

Recomendações
O ministério aconselha que,

durante o período de seca, a po-
pulação mantenha ações de pre-
venção, como verificar se exis-
te algum tipo de depósito de água
no quintal ou dentro de casa.
Outra recomendação é lavar se-
manalmente, com água e sabão,
recipientes como vasilhas de
água do animal de estimação e
vasos de plantas.

Não deixar que se formem
pilhas de lixo ou entulho em lo-
cais abertos, como quintais, pra-
ças e terrenos baldios é outro
ponto importante. Outro hábito
que pode fazer diferença é a lim-
peza regular das calhas, com a
devida remoção de folhas que
podem se acumular durante o
inverno. (Agencia Brasil)

Lava Jato: TRF4 aumenta pena
de ex-diretor da Petrobras

O Tribunal Regional Federal
da 4ª Região (TRF4) decidiu na
quarta-feira (11) aumentar a pena
do ex-diretor de Serviços da Pe-
trobras Renato Duque, condena-
do em um dos processos da Ope-
ração Lava Jato pelos crimes de

corrupção passiva e lavagem de
dinheiro. Com a decisão, a pena
passou de 3 anos e 4 meses para
3 anos e 6 meses de prisão. 

No processo, Duque foi con-
denado pela Justiça Federal no
Paraná sob a acusação de ter re-

cebido cerca de R$ 2 milhões em
propina do representante de uma
empresa italiana de petróleo em
um contrato para instalação do
gasoduto dos campos de Lula e
de Cernambi, da Petrobras. 

No processo, a defesa do ex-dire-

tor pediu o abrandamento da pena para
afastar valorações negativas e a revo-
gação do confisco de seus imóveis. 

Na Lava Jato, Renato Duque foi
condenado em mais seis processos,
cujas condenações também foram con-
firmadas pelo TRF4. (Agencia Brasil)

Laboratório produz
pele humana para
substituir testes

em animais
A lei que estabelece novas

regras para o uso de animais em
testes estipulou o prazo de cin-
co anos para que os pesquisado-
res se adaptassem e utilizassem
formas alternativas. O prazo de
cinco anos termina no dia 24 de
setembro deste ano.

A resolução normativa do
Ministério da Ciência, Tecnolo-
gia, Inovação e Comunicações
reconhece o uso de métodos al-
ternativos válidos que possam
reduzir ou substituir o uso de
animais em atividades de pesqui-
sa. De acordo com a resolução,
o Conselho Nacional de Contro-
le de Experimentação Animal
(Concea) reconhece 17 métodos
alternativos. Um desses métodos
permite teste da epiderme huma-
na reconstituída.

Neste mês, o Laboratório
Episkin, que é uma subsidiária da
L´Oreal, foi inaugurado no Bra-
sil. O laboratório fica no Cen-
tro de Pesquisa & Inovação da
L’Oréal, na Cidade Universitária,
no Rio de Janeiro.

Pioneiro mundial em re-
construção de pele, o laborató-
rio de bioengenharia de tecidos
vai disponibilizar pele reconstru-
ída para testes em produtos. O
material produzido pela unidade
será utilizado em substituição ao
uso de animais como cobaias em
testes de produtos. O processo
começa com a doação de restos
de cirurgias plásticas para o la-
boratório. Daí se extraem os
chamados queratinócitos. Essas
células são cultivadas em placas
de cultura e, depois de 17 dias
em contato com o ar, se prolife-
ram, formando múltiplas cama-
das de pele.

O laboratório já produziu
mais de 5 mil tecidos de pele
reconstruídos que foram utiliza-
dos no treinamento de mais de
100 pesquisadores no Mercosul,
o que possibilitou a implemen-
tação de métodos alternativos
em diversos laboratórios inte-
ressados em reduzir ou substi-
tuir os testes em animais.
(Agencia Brasil)
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0061101-18.2012.8.26.0002 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). 
LUIZ RAPHAEL NARDY LENCIONI VALDEZ, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CINTHYA ARAUJO 
PIMENTEL RIBEIRO, CPF 330.506.718- 74, MARINA DE ARAUJO, CPF 037.446.888-52, que lhe foi 
proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Helton Marino Tocci Justo e outro, 
para cobrança de R$ 479.320,72 (01.07.2012), referente ao inadimplemento do Instrumento Particular de 

sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, 

do valor em execução, mais custas e honorários, requererem o pagamento do saldo em 06 (seis) parcelas 

será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000520-38.2018.8.26.0704 O MM. Juiz de 
Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr. Paulo Baccarat Filho, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a R. C. FARIA LOCAÇÃO DE VEICULOS ME, CNPJ 20.079.308/0001-81, 
que CGMP CENTRO DE GESTÃO DE MEIOS DE PAGAMENTO S/A, ajuizou uma Ação de Procedimento 
Comum, objetivando condenar a ré ao pagamento de R$ 8.921,39 (01/01/2018), corrigidos monetariamente, 
bem como as custas, honorários e demais cominações, referente ao inadimplemento das faturas  
nºs 228317263, 232067776, 236201125 e 270379039, nos valores de R$ 3.032,39, R$ 2.280,05, R$ 1.630,90 
e R$ 69,87, respectivamente. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL, 

será nomeado curador especial (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de 

forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de agosto de 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0035118-17.2012.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) 
de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Emanuel Brandão 
Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ANUNCIADA COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO 
LTDA, CNPJ 03.120.718/0001-00, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial 
por parte de Banco Santander Brasil S/A, para cobrança de R$ 115.226,22 (18.04.2012), referente ao 
inadimplemento da Cédula de Crédito Bancário - Conta Corrente Garantida nº 0034783290000000490 
(Operação nº 4783000000490290153), celebrada em 28/06/2011. Encontrando-se o réu em lugar incerto 
e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e  

 
valor em execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 (seis) parcelas 

será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao 

Interdição - Processo 1115351-68.2018.8.26.0100 Edital para Conhecimento de Terceiros,
expedido nos Autos de Interdição de Guilherme Abbud Ferreira, Requerido por Myriam
Abbud Ferreira A Dra. Erica Regina Colmenero Coimbra, MMª. Juíza de Direito da 7ª
Vara da Família e Sucessões do Foro Central Cível da Capital/SP, Comarca de São Paulo
do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. Ante o exposto e com estes fundamentos,
JULGO PROCEDENTE a presente ação e o faço para declarar a interdição de Guilherme
Abbud Ferreira, portador da cédula de identidade RG 33.539.978-2 e do CPF/MF
219.887.698-17, residente nesta cidade, na rua Dona Luisa Julia, 47, apto 132, Itaim Bibi,
CEP 04542-020, São Paulo/SP, para todos os atos de natureza patrimonial e negocial,
nomeando como curadora definitiva Myriam Abbud Ferreira, portadora da cédula de
identidade RG 2.697.357-1 e do CPF/MF 531.103.158-15, residente e domiciliada nesta
cidade, na rua Dona Luisa Julia, 47, apto 132, Itaim Bibi, CEP 04542-020, São Paulo/SP.
Com fundamento no parágrafo 1º do artigo 85 da Lei nº 13.146/2015, a curatela não afetará
os direitos de natureza existencial do interditando, consistentes no direito ao próprio
corpo, à sexualidade, ao matrimônio (ressalvadas as questões patrimoniais aplicáveis,
tais como a definição do regime de bens), à privacidade, à educação, à saúde, ao trabalho
e ao voto. Considerando a compulsão por uso de narcóticos, o interditando poderá receber
apenas R$ 10,00 por dia para compras, devendo sua curadora definitiva administrar tal
valor. B 22/08, 02 e 12/09

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1008108-56.2018.8.26.0006. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a).
Roseleine Belver dos Santos Ricci, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Nataly Caroline do Nascimento
Benedito Barreto RG: 46.655.339-0 SSP/SP e CPF: 402.951.138-47, que Instituto de Educação H.O Amorim
Eireli CNPJ: 07.741.692/0001-78 ajuizou Ação de Cobrança, Procedimento Comum, objetivando o recebimento
de R$ 13.318,62 (Julho/2018), representada pelo inadimplemento do contrato de prestação de serviço educacional
firmado entre as partes em 01/02/2017. Estando a requerida em lugar ignorado, expede-se edital, para que
em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos
articulados. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de agosto de 2019. 11 e 12/09

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo 1138572-51.2016.8.26.0100. O Dr. Helmer Augusto Toqueton
Amaral, Juiz de Direito da 8ª Vara Cível do Fórum Central/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber a Fabio
Machado Damasceno CPF: 263.124.628-46, que Mercabenco Mercantil e Administradora de Bens e
Consórcios Ltda CNPJ: 46.349.106/0001-04 ajuizou Ação Monitória, objetivando o recebimento de R$
121.807,77 (Dezembro/2016), referente a dívida consorcial do Grupo de Consórcio identificado pela sigla
MBC1 (atual Grupo nº 011105, através da Cota 325). Estando o requerido em lugar ignorado, expede-se edital,
para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o valor supra devidamente corrigido (ficando isento
de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo
701 do NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de conversão do mandado de citação em mandado de
execução. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. São Paulo/SP, 18/07/2019.   11 e 12/09

Edital de Intimação. Prazo de 20 dias. Processo nº 0000660-55.2018.8.26.0004. O Dr. Carlos Bortoletto
Schmitt Corrêa, Juiz de Direito 2ª Vara Cível do Foro Regional Da Lapa, na forma da lei, etc...Faz saber a
Cláudio Cecílio (CPF: 145026718-19), que Edson Ricardo Dumitru lhe ajuizou uma ação Monitória ora
em fase de Cumprimento de Sentença, referente a dívida fundada em empréstimos, os quais não foram pagos
Encontrando-se o executado em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL,
para que efetue o pagamento do débito de R$ 361.557.27, devidamente corrigido, no prazo de 15 (quinze) dias,
inclusive advertindo-os de que, em caso de descumprimento, será acrescida a multa de 10% (dez por cento)
e de honorários de advogado de 10%, do artigo 523 do NCPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. 11 e 12/09

VARA CÍVEL – FORO REGIONAL II -  SANTO AMARO - COMARCA DA
CAPITAL – SÃO PAULO EDITAL de CITAÇÃO. Prazo: 20 dias. Proc. nº
0045327-11.2013.8.26.0002. O Dr. CLAUDIO SALVETTI D’ANGELO, MM Juiz
de Direito da 3ª Vara Cível Regional de Santo Amaro, Comarca da Capital, na
forma da lei. FAZ SABER a LAERCIO CAPALBO  (CPF 679.537.868-34), que
ITAÚ UNIBANCO S.A. (atual denominação de Banco Citibank S.A.). lhe move
ação MONITÓRIA para cobrança do débito de R$145.356,93 a ser atualizado e
acrescido das cominações legais, referente a saldo devedor da conta corrente
nº 31829775 (contrato de 02.08.2011), cujo título perdeu a força executiva.
Estando o réu em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL para que,
no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, PAGUE o DÉBITO (isento
de custas) ou OFEREÇA EMBARGOS, sob pena de constituir-se  o TÍTULO
EXECUTIVO JUDICIAL, presumindo-se verdadeiros os fatos alegados, e ciente
que no silêncio lhe será nomeado Curador Especial.  Será o presente afixado
e publicado. São Paulo, 10/09/2019. Eu, Escrevente, digitei. Eu, Escrivã(o)
Diretor(a), subscrevi. a) Cláudio Salvetti D’Angelo, Juiz de Direito.

11  e 12/09

FORO REGIONAL III - JABAQUARA - 6ª VARA CÍVEL - Rua Afonso Celso, nº
1065 - Vila Mariana - CEP 04119-061 - Fone: (11) 5574-0355 - São Paulo-SP - E-
mail: jabaquara6cv@tjsp.jus.br - EDITAL de INTIMAÇÃO - Prazo de 20 dias -
Processo nº 0009356-49.2019.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara
Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de SãoPaulo, Dr(a). MARCO
ANTONIO BOTTO MUSCARI, na forma da Lei, etc. FAZ SABER à HOME SOLUTION
EVENTOS LTDA. ME (CNPJ 22.316.614/0001-10), nome fantasia “Vizaham Even-
tos”, na pessoa dos representantes FLÁVIO LUCILO MELO SILVA (RG/RNE 29689362;
CPF 286.299.398-00) e DEUSELITA DE OLIVEIRA MELO SILVA (RG/RNE 162992415;
CPF 138.470.153-20), atualmente emlugar incerto e não sabido, que pelo presente,
expedido nos autos de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA movido pelo CONDOMÍNIO
EDIFÍCIO LOOK VILA MASCOTE, fica INTIMADA, para, no prazo de 15 dias, a fluir
após os 20 dias supra, PAGAR o DÉBITO de R$5.919,41 (julho/2019), a ser atuali-
zado e acrescido das cominações legais, SOB PENA de ACRÉSCIMO de MULTA
de 10% e de HONORÁRIOS de 10% (art. 523, § 1º do CPC/2015), os quais
incidirão sobre o restante, caso pague parcialmente, prosseguindo-se o feito
com a penhora de bens e avaliação; e CIENTE TAMBÉM de que não pagando e
independentemente de penhora ou nova intimação deverá apresentar  a
IMPUGNAÇÃO. Será o presente afixado e publicado na forma da lei. Nada mais.
Dado e passado nestacidade de São Paulo, aos 06 de setembro de 2019.

VARA DA FAMÍLIA E SUCESSÕES - FORO REGIONAL X – IPIRANGA -
A CAPITAL - SÃO PAULO EDITAL de CITAÇÃO. Prazo: 20 dias.

Proc. nº 0001164-39.2001.8.26.0010. A Dra. JANAINA RODRIGUES EGEA URIBE,
MMª Juíza de Direito da 1ª Vara da Família e Sucessões do Foro Regional X -
Ipiranga, Comarca da Capital do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. FAZ
SABER que por este Juízo tramita o INVENTÁRIO dos bens deixados por
RICARDINA SOARES DE SOUZA, JOSÉ SOARES DE SOUZA, RUBENS SOARES
DE SOUZA, LOURDES SOARES DE SOUZA, ARLINDO SOARES DE SOUZA e
MATHEUS SOARES DE SOUZA (falecidos em 22/04/1976; 25/09/1980; 24/08/
1995; 24/12/199; 23/02/1992 e 26/02/1993) e, estando em lugar ignorado,  os
herdeiros ascendentes de Maria Aparecida de Souza, Srs. MANOEL FRANCISCO
DA SILVA e ANA PINHEIRO DA SILVA, foi determinada a CITAÇÃO por EDITAL
para que, no prazo legal, a fluir após os 20 dias supra, venham HABILITAR-SE
fazendo-se representar por advogado, dizendo sobre as declarações, demais
termos e atos do processo, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos
alegados pelo inventariante e cientes de que não havendo manifestação lhes
será nomeado CURADOR ESPECIAL. Será o presente edital, afixado e publicado
na forma da lei. São Paulo, 10/09/2019. Eu, Escrevente, digitei. Eu, Escrivã(o)
Diretor(a), subscrevi. a) Janaina Rodrigues Egea Uribe, Juíza de Direito.

11 e 12/09

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1113668-93.2018.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 26ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Carlos Eduardo
Borges Fantacini, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Lonny Nikolas Adams CPF: 231.424.468-00, que
Associação Nóbrega de Educação e Assistência Social CNPJ: 33.544.370/0014-63 (entidade mantenedora
do Colégio São Luis) ajuizou Ação de Cobrança pelo Procedimento Comum, sendo julgada procedente e
condenando-o ao pagamento da quantia de R$ 48.981,03 (Agosto/2019), ora em fase de Cumprimento de
Sentença. Estando o executado em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias,
a fluir após os 20 dias supra, pague o débito atualizado ou apresente bens a penhora, sob pena de ser
acrescido de multa de 10% e honorários sucumbenciais de 10% (Art. 523 § 1º e 3º do NCPC), quando serão
penhorados. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de agosto de 2019. 11 e 12/09
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Citação - Prazo 20 dias. Processo nº 1000174-95.2014.8.26.0100. O Dr. Helmer Augusto 
Toqueton Amaral, Juiz de Direito da 8ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz Saber a Fabricio 
Finoti de Paiva, CPF 079.721.414-05, que nos autos da ação de Execução de Título Extrajudicial, 
requerida por Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S/A contra Conveniências Vem 
Que Tem Ltda, foi instaurado incidente de desconsideração da personalidade jurídica da empresa 
Conveniências Vem Que Tem Ltda, CNPJ 08.252.732/000-80, objetivando integrar seus sócios no 
polo passivo da presente ação, possibilitando-se, assim, o alcance de bens, os quais garantirão o 
débito em litígio. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que 

curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindose verdadeiras as 
alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, por extrato, 

EDITAL DE INTIMAÇÃO – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA Processo Digital nº: 0003258-
42.2019.8.26.0005 Classe: Assunto: Cumprimento de Sentença - Prestação de Serviços Exequente:
SOCIEDADE PAULISTA DE EDUCAÇÃO E PESQUISA LTDA Executado: FLAVIO FERNANDO SIQUEIRA
NEGRÃO . EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0003258-42.2019.8.26.0005
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulist a, Estado de São Paulo,
Dr(a). Michel Chakur Farah, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a FLAVIO FERNANDO SIQUEIRA NEGRÃO,
RG 124332985, CPF 043.541.808-47, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença,
movida por SOCIEDADE PAULISTA DE EDUCAÇÃO E PESQUISA LTDA. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 97.868,97, devidamente
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523
e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de
Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15
(quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos
próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de agosto de 2019. 12 e 13/09

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1013872-66.2017.8.26.0003 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Samira de
Castro Lorena, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a CRA – PESQUISAS CLÍNICAS E TRADUÇÃO DE
IDIOMAS LTDA - ME, CNPJ nº 10.248.885/0001-04, que lhe foi proposta uma ação de Cobrança pelo
Procedimento Comum por parte de PLASAC PLANO DE SAÚDE LTDA, alegando em síntese que foi firmado
com o réu o Contrato de Prestação de Serviços de Plano de Saúde, deixando a Ré de quitar as parcelas
referentes as mensalidade dos meses de maio e junho de 2017, além da multa. Encontrando-se a Ré em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta
e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. J- 12 e 13/09

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo 1124526-23.2017.8.26.0100. O Dr. Rodrigo Galvão Medina,
Juiz de Direito da 9ª Vara Cível do Fórum Central/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber a HM Comercio de
Móveis e Decorações Eireli - EPP CNPJ: 10.237.901/0001-55 (na pessoa de sua representante legal Rebeca
Zaltzman CPF: 312.315.688-52), que P Sartori Móveis EPP CNPJ: 18.321.371/0001-30 ajuizou Ação Monitória,
objetivando o recebimento de R$ 9.115,89 (Novembro/2017), representada por 12 Duplicatas. Estando a
requerida em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o
valor supra devidamente corrigido (ficando isenta de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios
equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de conversão
do mandado de citação em mandado de execução. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei.
São Paulo aos 03 de julho de 2019. 11 e 12/09

EDITAL DE CITAÇÃO. Prazo 20 dias. Proc. 0119650-54.2008.8.26.0004. O Dr. Carlos Bortoletto Schmitt
Corrêa, Juiz de Direito 2ª Vara Cível do Foro Regional da Lapa /SP, etc... Faz saber a Cláudio Cecílio (CPF:
145.026.718-19) e Cláudia Neves (CPF: 114.367.298-40) que Edson Ricardo Dumitru lhes ajuizou uma Ação
Monitória para cobrança da quantia de R$ 27.932,54, referente ao não pagamento dos títulos. Estando os réus
em lugar ignorado, expede-se o presente edital, para que em 15 dias, a fluir os 20 dias supra, paguem o débito
(ficando isento de custas e honorários advocatícios) ou ofereçam embargos, sob pena de conversão do
mandado inicial em mandado executivo, (artigos 701, parágrafo 2º e 702, parágrafo 8º do CPC). Não sendo
contestada a ação, os réus serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial e dado
regular prosseguimento ao feito . Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei.        11 e 12/09

Edital de Citação - prazo de 20 dias - Processo n° 0104187-36.2017.8.26.0100. O Dr. Rodrigo Galvão Medina,
MM Juiz de Direito da 9ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da Capit al/SP. FAZ saber a Endesp
Endereços de São Paulo Ltda (CNPJ nº 55.600.388/0001-33), que Chuviscos Comercio de Produtos de
selaria ajuizou uma ação de Rescisão Contratual cumulada com indenização e danos morais, referente a
duplicata mercantil de nº 112535, no valor de R$ 1.925,00, vencidas em 28/12/2009, levadas a Protesto
indevidamente junto ao 6º Tabelião de Protesto de Letras e Títulos de São Paulo. Estando a ré em lugar incerto
e não sabido foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após o prazo do edital, conteste a
ação sob pena de presumir como verdadeiros os fatos articulados na inicial. Será o edital afixado e publicado
na forma da lei. São Paulo, 18 de junho de 2019. Rodrigo Galvão Medina – Juiz de Direito       12 e 13/09

EDITAL DE INTIMAÇÃO – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA Processo Digital nº: 0028689-
84.2019.8.26.0100 Classe: Assunto: Cumprimento de Sentença - Espécies de Contratos Exequente: Gk
Administração de Bens S/s Ltda Executado: Illuminartt Materiais e Serviços Ltda Me EDITAL DE INTIMAÇÃO
- PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0028689-84.2019.8.26.0100 A MM. Juiza de Direito da 45ª Vara Cível,
do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dra. Glaucia Lacerda Mansutti, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a ILLUMINARTT MATERIAIS E SERVIÇOS LTDA  ME, CNPJ 01.214.921/0001-10, que GK
ADMINISTRAÇÃO DE BENS S/S LTDA, lhe ajuizou uma AÇÃO DE COBRANÇA ora em fase de Cumprimento
de Sentença. Encontrando-se a executada em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua Intimação por
Edital, para que efetue o pagamento do débito de R$ 4.126,38, devidamente corrigido, no prazo de 15 (quinze)
dias, inclusive advertindo-os de que, em caso de descumprimento, será acrescida a multa de 10% (dez por
cento) e de honorários de advogado de 10%, Nos termos dos artigos 513, § 2º, inc. IV e 523 do CPC). Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 27 de agosto de 2019. 12 e 13/09
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ISEC SECURITIZADORA S.A.
(SUCESSORA POR INCORPORAÇÃO DA ISEC BRASIL SECURITIZADORA S.A A PARTIR DE 01/09/2017).

Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 29ª, 30ª e 31ª Séries da 1ª Emissão da Isec 
Securitizadora S.A. (Sucessora por Incorporação da Isec Brasil Securitizadora S.A a partir de 01/09/2017).
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 29ª, 30ª e 31ª Séries da 1ª Emissão da ISEC 
SECURITIZADORA S.A. (“CRI” e “Securitizadora” respectivamente), nos termos das cláusulas 14.2, do Termo de 
Securitização dos Créditos Imobiliários de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 29ª, 30º e 31ª Série (“Termo de 
Securitização”) a reunirem-se em 2ª convocação para Assembleia Geral de Titulares de CRI, a realizar-se no dia 19 de 
setembro de 2019, às 10h00 horas, na Rua Tabapuã, nº 1.123, conjunto 215, Itaim Bibi, Itaim Bibi – São Paulo – SP, para 
deliberar, nos termos da carta enviada pela Ginco Urbanismo Ltda. (“Devedora”) em 26 de julho de 2019, sobre: (i) 
Medidas a serem tomadas em razão da expiração do prazo concedido na Assembleia Geral dos Titulares de CRI realizada 
em 08 de abril de 2019, para que a Devedora sanasse o inadimplemento junto ao Banco Santander S.A. em montante 
superior à R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), de modo a não incidir em hipótese de vencimento antecipado dos CRI, 
conforme cláusula 6.1 alínea “(h)” do Instrumento Particular de Contrato de Financiamento Imobiliário (“Contrato de 
Financiamento”), bem como pela concessão de prazo adicional de 180 (cento e oitenta dias), contados da data da 
realização da assembleia, para que a Devedora sane o referido descumprimento; (ii) Medidas a serem tomadas em razão 
do descumprimento pela Devedora (i) da Razão de Garantia de Direitos Creditórios (conforme defi nido no Termo de 
Securitização); (ii) da Razão de Direitos Creditórios (conforme defi nido no Termo de Securitização); e (ii) do Fundo de 
Liquidez (conforme defi nido no Termo de Securitização), bem como pela concessão de prazo adicional de 90 (noventa) 
dias, contados da data da realização da assembleia, para os respectivos reenquadramentos; (iii) A dispensa de 
atendimento ao valor mínimo de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) para a realização das amortizações extraordinárias 
(obrigatória ou facultativa) dos CRI, conforme previsto na cláusula 6.3 do Termo de Securitização; (iv) Aprovar a inclusão 
de remuneração adicional devida à Securitizadora: (1) no valor de R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais) por homem-
hora de trabalho dedicado à participação em Assembleias Gerais e a consequente implementação das decisões nelas 
tomadas, e (2) no valor de R$ 1.250,00 (um mil, duzentos e cinquenta reais) por verifi cação, em caso de verifi cação de 
covenants, caso aplicável; e (v) Autorizar o Agente Fiduciário para, em conjunto com a Securitizadora, realizar todos os 
atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar o deliberado nos itens (i) à (iv) 
acima. A Securitizadora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da assembleia em 
primeira convocação é de 50% (cinquenta por cento) mais um do valor total dos CRI em circulação e em segunda 
convocação é com qualquer número de presentes, sendo que o quórum de deliberação é de maioria absoluta (50% mais 
um) dos CRI em circulação. Os titulares dos CRI poderão se fazer representar na assembleia por procuração, emitida por 
instrumento público ou particular, acompanhada de cópia de documento de identidade do outorgado, bem como todos e 
demais documentos necessários para a verifi cação dos poderes, inclusive, mas não exclusivamente, regulamentos de 
fundos e contrato social de gestores destes fundos. Todas as procurações devem ser apresentadas com o reconhecimento 
de fi rma ou abono bancário do signatário. Para que a verifi cação de quórum seja feita com certa celeridade e de forma 
efi caz, solicitamos que os instrumentos de mandato com poderes para representação e voto na referida assembleia sejam 
encaminhados à Securitizadora e à Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários (“Agente Fiduciário”): (i) 
por e-mail, para gestao@isecbrasil.com.br e assembleias@pentagonotrustee.com.br ou (ii) enviados diretamente à 
Securitizadora e ao Agente Fiduciário em suas sedes, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência em relação à data 
de realização da assembleia, devendo apresentar-se com 30 (trinta) minutos de antecedência, munidos do respectivo 
documento de identidade, bem como, dos documentos originais previamente encaminhados por e-mail à Securitizadora 
e ao Agente Fiduciário. São Paulo, 09 de setembro de 2019. ISEC SECURITIZADORA S.A.

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0052517- 
56.2012.8.26.0100 - 1305/12.]O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, 
Estado de São Paulo, Dr(a). LUIZ GUSTAVO ESTEVES na forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o) Dirce Ceccato,Telma 
Cristina rodrigues, Rubens Benedicto Lopes, Josefa Bezerra Lopes, Pedro Antonio de Paula, réus ausentes, incertos, 
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Sergio Gonçalves Fontes e 
Sandra Mara da Costa Esteves Fontes ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a titularidade de domínio do imóvel 
localizado na Rua Ilhéus do Prata, 26, Imirim, Sao Paulo - SP, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando 
em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a 
fluir após o prazo de 20 dias, apresentem resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.       [12,13] 

LAM VIAS PARTICIPAÇÕES E CONCESSÕES S.A. 
CNPJ/MF Nº. 29.206.383/0001-30 - NIRE Nº. 35.300.511.000 - COMPANHIA FECHADA

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 29 DE AGOSTO DE 2019
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 29 de agosto de 2019, às 16h30, na sede da Lam Vias Participações e Concessões S.A. 
(“Companhia”), localizada na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, sala 2, Vila Olímpia, CEP 04551-065, 
São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Foram cumpridas, no Livro de Presença, as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei 
nº. 6.404, de 15.12.1976 (“LSA”), constatando-se a presença das acionistas representando a totalidade do capital so-
cial, conforme se verifi ca das assinaturas constantes e apostas no livro de “Registro de Presença de Acionistas”. 3. 
CONVOCAÇÃO: Os avisos de que trata o artigo 124 da LSA foram dispensados pelo comparecimento da totalidade 
das acionistas, conforme permitido pelo parágrafo 4º do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Assumiu a presidência dos tra-
balhos o Sr. Eduardo de Toledo e o Sr. Paulo Yukio Fukuzaki, como secretário. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre (i) 
aumento do capital social da Companhia, com a consequente alteração do artigo 5º do Estatuto Social; e (ii) a conso-
lidação do Estatuto Social da Companhia. 6. DELIBERAÇÕES: As acionistas da Companhia, por unanimidade de vo-
tos, após debates e discussões, deliberaram: 6.1. Autorizar a lavratura da presente ata sob a forma de sumário, como 
faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; 6.2. Conforme atribuição prevista na alínea (c) do artigo 10 do Estatuto So-
cial da Companhia, aprovar o aumento de capital social no valor de R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais), median-
te a emissão de 12.000.000 (doze milhões) de novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo preço de 
emissão por ação de R$ 1,00 (um real), a serem totalmente subscritas e integralizadas, até 31/12/2019, por suas acio-
nistas, a Companhia de Participações em Concessões (“CPC”) e a CIIS – Companhia de Investimentos em Infraestru-
tura e Serviços (“CIIS”), na proporção de suas respectivas participações acionárias, conforme boletim de subscrição 
anexo à presente ata (ANEXO I), passando o capital social da Companhia de R$ 14.010.000,00 (catorze milhões e dez 
mil reais) a ser de R$ 26.010.000,00 (vinte e seis milhões e dez mil reais); 6.3. Em decorrência do deliberado no item 
6.2. acima, alterar o artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar com a seguinte redação: “Arti-
go 5º. O capital social é de R$ 26.010.000,00 (vinte e seis milhões e dez mil reais), totalmente subscrito e parcialmen-
te integralizado em moeda corrente nacional, dividido em 26.010.000 (vinte e seis milhões e dez mil) ações ordinárias 
nominativas sem valor nominal. Parágrafo Único. As ações em que se divide o capital social da Companhia não es-
tão sujeitas à conversão.” 6.4. Permanecer inalterados os demais dispositivos estatutários não alterados na presente 
assembleia. 6.5. Consolidar o Estatuto Social da Companhia, de acordo com as alterações aprovadas nesta assem-
bleia, conforme constante do ANEXO II a presente ata, tendo em vista uma via levada a registro perante a Junta Co-
mercial competente, sendo dispensada a publicação integral. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi 
encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que lida e achada conforme, é assinada por todos os pre-
sentes. São Paulo/SP, 29 de agosto de 2019. Assinaturas: Eduardo de Toledo, Presidente da Mesa e, Paulo Yukio Fu-
kuzaki, Secretário. Acionistas: (1) COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES, pelos Srs. Eduardo de 
Toledo e Paulo Yukio Fukuzaki; e (2) CIIS - COMPANHIA DE INVESTIMENTOS EM INFRAESTRUTURA E SERVI-
ÇOS, pelos Srs. Eduardo de Toledo e Paulo Yukio Fukuzaki. Certifi co que a presente é cópia fi el do original lavrado no 
Livro de Registro de Atas de Assembleias Gerais nº. 01, às folhas 66 a 79. Eduardo de Toledo - Presidente da Mesa, Pau-
lo Yukio Fukuzaki - Secretário. JUCESP nº 472.782/19-8 em 05.09.2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 
- ANEXO I - ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 29 DE AGOSTO DE 2019 - 
BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO - Boletim de Subscrição de 12.000.000 (doze milhões) de ações ordinárias, nominati-
vas e sem valor nominal, com preço de emissão de R$ 1,00 (um real) por ação, representativas do capital social da 
Companhia. Subscritor: Espécie de Ações Subscritas - Preço de Emissão das Ações - R$ - Forma e Pra-
zo para Integralização: COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES, sociedade por ações, com sede 
na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, parte, Vila Olímpia, CEP 04551-065, São Paulo/SP, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº. 09.367.702/0001-82 e no NIRE nº. 35.300.352.858, neste ato devidamente representada por seus 
Diretores, os Senhores EDUARDO DE TOLEDO, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, enge-
nheiro de produção, portador da Cédula de Identidade RG nº. 4.358.259-X SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº. 
103.264.958-51 e PAULO YUKIO FUKUZAKI, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, conta-
dor, portador da Cédula de Identidade RG nº. 10.194.341 – SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 073.215.168-65, 
ambos com endereço profi ssional na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 5º andar, Vila Olímpia, CEP 04551-065, 
São Paulo/SP. Assinatura: 11.998.800; R$ 1,00; Em moeda corrente nacional, até 31/12/2019. CIIS - COMPANHIA 
DE INVESTIMENTOS EM INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS, sociedade por ações, com sede na Rua Lauro Muller, 
nº. 116, Sala 3.507, Parte 1, Bairro Botafogo, CEP 22290-160, Rio de Janeiro/RJ, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 
05.410.674/0001-88, e no NIRE nº. 33.300.312.374, neste ato devidamente representada por seus Diretores, os Se-
nhores EDUARDO DE TOLEDO, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, engenheiro de pro-
dução, portador da Cédula de Identidade RG nº. 4.358.259-X SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº. 103.264.958-51 e 
PAULO YUKIO FUKUZAKI, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, contador, portador da Cé-
dula de Identidade RG nº. 10.194.341 – SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 073.215.168-65, ambos com endere-
ço profi ssional na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 5º andar, Vila Olímpia, CEP 04551-065, São Paulo/SP. Assi-
natura: 1.200; R$ 1,00; Em moeda corrente nacional, até 31/12/2019. TOTAL: 12.000.000; R$ 12.000.000,00. São 
Paulo/SP, 29 de agosto de 2019. Eduardo de Toledo - Presidente da Mesa, Paulo Yukio Fukuzaki - Secretário.

ISEC SECURITIZADORA S.A
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08 – NIRE 35300340949

ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA
33ª E 34ª SÉRIES DA 4ª EMISSÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A. - EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Os senhores Titulares de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) das 33ª e 34ª Série da 4ª Emissão da Isec 
Securitizadora S.A (“Emissora” e “Emissão”), Vórtx DTVM LTDA (“Agente Fiduciário”), e os representantes da 
Emissora, estão convocados a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de CRI (“AGCRI”), a 
ser realizada, em primeira convocação, em 01 de outubro de 2019, às 10 horas, na Rua Tabapuã, nº 1.123, 
Itaim Bibi, CEP 04533-004, Cidade e Estado de São Paulo, a fi m de, nos termos da cláusula 16.10 do Termo 
Securitização de Créditos Imobiliários da 33ª e 34ª Séries da 4ª Emissão (“Termo de Securitização”), deliberar e/
ou discutir sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) a decretação, ou não, do vencimento antecipado da Escritura de 
Emissão de Debênture da Hesa 67 e da Escritura de Emissão de Debênture da Hesa 112, ambas emitidas em 31 
de maio de 2019, pelas Hesa 67 – Investimentos Imobiliários S.A. e Hesa 112 - Investimentos Imobiliários S.A. 
(“Debêntures” e “Devedoras”) no valor de R$ 52.002.636,06 (cinquenta e dois milhões, dois mil, seiscentos 
e trinta e seis reais e seis centavos) e de R$ 73.380.641,84 (setenta e três milhões, trezentos e oitenta mil, 
seiscentos e quarenta e um reais e oitenta e quatro centavos) respectivamente, e, consequentemente dos CRI, em 
razão do descumprimento, por parte da Devedora, das obrigações não pecuniárias prevista na cláusula 6.1, item 
“f” das Debêntures; (ii) em caso de não decretação do vencimento antecipado, aprovar a prorrogação do prazo 
de registro das Alienações Fiduciárias dos Imóveis constantes nos respectivos Instrumentos celebrados entre as 
Devedoras e a Emissora a ser defi nido pelos Investidores presentes na AGCRI; (iii) Autorizar a Securitizadora e o 
Agente Fiduciário a fi rmarem todos e quaisquer documentos relacionados às deliberações acima, inclusive os 
aditamentos necessários aos documentos do CRI, bem como, praticar todos os atos necessários para efetivação. 
A Securitizadora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que quórum de instalação da assembleia em 
primeira convocação é de no mínimo 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação e, em segunda 
convocação com qualquer número. Todas as deliberações serão tomadas, em primeira convocação ou em 
qualquer convocação subsequente, por 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação detidos pelos 
Titulares de CRI presentes, nos termos da Cláusula 16.9 do Termo de Securitização. Os titulares dos CRI poderão 
se fazer representar na assembleia por procuração, emitida por instrumento público ou particular, acompanhada 
de cópia de documento de identidade do outorgado, bem como todos e demais documentos necessários para a 
verifi cação dos poderes. Todas as procurações devem ser apresentadas com o reconhecimento de fi rma ou abono 
bancário do signatário e devem ter o prazo de no máximo 1 (um) ano. Para que a verifi cação de quórum seja feita 
com certa celeridade e de modo efi caz, solicitamos que os instrumentos de mandato com poderes para 
representação e voto na referida assembleia sejam encaminhados à Emissora e ao Agente Fiduciário: (i) por 
e-mail, para gestao@isecbrasil.com.br, juridico@isecbrasil.com.br e agentefi duciario@vortx.com.br; ou (ii) 
enviados diretamente à Securitizadora em sua sede, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência em relação 
à data de realização da assembleia, devendo apresentar-se com 30 (trinta) minutos de antecedência, munidos do 
respectivo documento de identidade, bem como, dos documentos originais previamente encaminhados por e-mail 
à Securitizadora e ao Agente Fiduciário.  São Paulo, 12 de setembro de 2019. ISEC SECURITIZADORA S.A.

12, 13 e 14/09

AOC EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ/MF 11.494.255/0001-74 - NIRE 35.223.966.257

ATA DE REUNIÃO DOS SÓCIOS
Em 02/09/2019, na sede social da sociedade, reuniram-se os sócios representantes da integralidade do capital
social da AOC EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA., ocasião em que deliberam sobre a seguinte
ordem do dia: (i) Alteração do endereço da Sociedade; (ii) aprovar a redução do capital social da Sociedade, de
R$ 830.000,00 (oitocentos e trinta mil reais), para R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); (iii) Aprovação do novo
quadro do capital social e participação societária.

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 0013403-30.2010.8.26.0020 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional 
XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). Vincenzo Bruno Formica Filho, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o) Getúlio Silveira 
Gonçalves, CPF. 278.127.318-04 que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de MR Transportes e Colheita Mecanizada de Cana de 
Açúcar Ltda. EPP, alegando em síntese: que efetue o pagamento de R$ 3.552,04 (Setembro/2010) representado pela Cessão de Crédito 
repassada pela certidão expedida pelo Doutor Juízo da 12ª Vara da Fazenda Pública de São Paulo para serviços periciais. Encontrando-se 
o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no 
prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, efetue o pagamento do valor acima descrito, atualizado, hipótese em 
que ficará isento de custas e honorários advocatícios, ou ofereça embargos monitórios, sob pena de não o fazendo, constituir-se de pleno 
direito o título executivo judicial, independentemente de qualquer formalidade, prosseguindo-se, no que couber, na forma prevista no Livro I 
da Parte Especial, Título II, do CPC, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de setembro de 2019.  

Edital de citação - prazo de 20 dias. Processo nº 1005458-58.2018.8.26.0322 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, 
do Foro de Lins, Estado de São Paulo, Dr(a). Antonio Fernando Bittencourt Leão, na forma da Lei, etc. Faz saber a Matheus 
Loreto Gonçalves, Brasileiro, CPF 464.272.338-23, com endereço à Rua Jose Maria Antunes, 320, Nucleo Habitacional 
Ulisses Guimaraes, CEP 16402-175, Lins - SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de 
Porto Seguro Cia de Seguros Gerais, alegando em síntese: A requerente celebrou contrato de seguro com a Sidney Luiz 
para acobertar o veículo Toyota Corolla placa CYO-3376 conforme apólice nº 35016663/16, o qual foi colidido em acidente 
com veículo Honda CG 124 placa CWA-0810 de propriedade do requerido que ultrapassou o sinal vermelho, havendo perda 
total com a cobertura da autora no valor de R$ 21.958,45. Desse valor a autora recuperou R$ 14.600,0 da venda dos 
salvados (sucata), ficando o importe de R$ 7.358,45 a receber do causador do dano vindo a Juízo para ser ressarcido, com 
as correções monetárias e juros legais. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, 
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do 
presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de Lins, aos 10 de Setembro de 2019. 

Edital de Intimação - Prazo de 20 dias. Processo nº 0026351-43.2019.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro 
Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Luiz Raphael Nardy Lencioni Valdez, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o) 
Wanderlau Fernandes de Sa Teles, CPF 958.800.115-34, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida 
por Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV 
do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo 
do presente edital, pague a quantia de R$ 17.554,27 (em 01/08/2019), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o  valor 
do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do 
artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia -se o prazo de 15 (quinze) 
dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será 
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos  03 de 
setembro de 2019. 

Alcolumbre é contra novo imposto
sobre movimentação financeira

O presidente do Senado, Davi
Alcolumbre (DEM-AP), disse na
quarta-feira (11) que é contrário à
criação de um imposto no formato
da antiga Contribuição Provisória
Sobre Movimentação Financeira
(CPMF). Para ele, os brasileiros
estão “não aguentam mais” pagar
impostos. “Naturalmente, eu escu-
to alguns setores do governo se
manifestarem em relação à criação

desse novo imposto e minha po-
sição é de que não é possível.
Os brasileiros não aguentam
mais pagar imposto”.

Alcolumbre lembrou que du-
rante sua atuação como deputa-
do federal, votou pelo fim do im-
posto, extinto em 2007. “Eu sou
contrário, pessoalmente, à cria-
ção de mais um imposto na vida
das pessoas. Quando ela existia,

eu votei para acabar com ela.
Então, na minha biografia políti-
ca eu sempre trabalhei contrário
à elevação de tributos na vida
das pessoas”.

Integrantes da equipe econô-
mica do governo cogitam propor
a criação de um novo imposto
sobre transações financeiras. Na
terça-feira (10), o presidente da
República em exercício, Hamilton

Mourão, afirmou que a decisão
será de Bolsonaro. “É uma ideia
que o governo tem, eu conversei
com o professor Marcos Cintra
[secretário especial da Receita
Federal], mas não foi apresenta-
do ao presidente ainda, e quem
decide é o presidente”.

Na tarde desta quarta-feira,
o Ministério da Economia infor-
mou que o secretário da Receita

Federal, Marcos Cintra, foi exo-
nerado do cargo, a pedido. Em
seu lugar assume, interinamen-
te, o auditor fiscal José de Assis
Ferraz Neto.

Câmara dos Deputados
O presidente da Câmara,

Rodrigo Maia (DEM-RJ), disse
não acreditar que a pauta avan-
ce entre os deputados. “Pela re-

ação que eu vi hoje de muitos de-
putados, me parece que é um tema
com obstáculo muito grande”, afir-
mou. “Eu não acho que superar a
rejeição à CPMF seja uma coisa
simples no Brasil de hoje. Acho
muito difícil que a gente consiga
avançar”, disse, no início da tarde,
ao sair de sua casa”, acrescentou.
(Agencia Brasil)

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1090321-65.2017.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 38ª Vara Cível, do Foro Central Cível, 
Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina de Figueiredo Dorlhiac Nogueira, na forma da Lei, etc. Faz saber a Aracy Ramos que Condomínio Edifício 
Natal ajuizou Ação de Execução de Título Extrajudicial para recebimento de R$ 539,89 (Set/17) decorrente das despesas condominiais não pagas. 
Estando a executada em lugar incerto e não sabido, expede-se o edital para que em 03 dias, pague o débito atualizado, podendo, no prazo de 15 
dias, opor embargos, sendo que, nesse prazo, reconhecendo o crédito da exequente, poderá comprovar o depósito de 30%, incluindo custas e 
honorários e requerer o parcelamento em até seis parcelas mensais corrigidas, sob pena de penhora, prazos estes a fluir os 20 supra, ficando 
advertida de que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 



Sergus Construções e Comércio Ltda.
CNPJ. 61.198.958/0001-23. - N.I.R.E: 35200842454
Edital de Convocação para Reunião de Sócios

Sergio Christiano, CPF nº. 105.443.528-66 e Arnaldo Christiano, CPF nº. 
030.883.088-15, sócios administradores da Sergus Construções e Comér-
cio Ltda, no uso de suas atribuições, de acordo com o art. 1.072, do Códi-
go Civil de 2002, Lei n.º 10.406 de 10.01.2002, convocam todos os sócios, 
para reunirem-se em Reunião de Sócios, a ser realizada no dia 18/09/2019, 
na Avenida Brigadeiro Luis Antônio, 2504 - 19º Andar, conjunto 191A - 
São Paulo-SP, em 1ª chamada às 14 horas, necessitando a presença dos 
sócios representando a totalidade do capital social, e em 2ª chamada às 
14h30min, com qualquer número, para deliberarem sobre: Ordem do 
Dia: 1) Alteração do endereço da filial. São Paulo/SP, 10/09/2019.
Sergio Christiano/Arnaldo Christiano-Sócios Administradores.  (10-11-12)

AMAC ADMINISTRAÇÃO DE BENS S/A
CNPJ: 14.119.760/0001-27

Demonstrações Financeiras Período: 31/12/2016 - Valores expressos em Reais (R$)

Balanço Patrimonial 2016
Ativo 10.698.869,82
Circulante 567.550,92
 Disponível 9.423,93
 Outros créditos 223.126,99
 Estoques 335.000,00
Não circulante 10.131.318,90
 Imóveis 11.049.915,36
 (-) Depreciação /amortização/exaustã (918.596,46)

Demonstração do Resultado do Exercício 2016
Receita operacional bruta 725.000,00
(-) Deduções da receita bruta (26.462,50)
   (-) Pis (4.712,50)

(21.750,00)
(=) Lucro bruto 698.537,50
(+/-) Despesas operacionais (489.948,01)
 Administrativas (29.142,54)
 Despesas tributárias (16.103,68)

(3.030,71)
325,53

 Outras despesas operacionais (441.996,61)
(=) Lucro operacional liquido 208.589,49
 Provisão para contribuição social (80.208,00)
 Provisão para imposto de renda (144.960,03)
(=) Prejuizo liquido do exercicio (16.578,54)

Balanço Patrimonial 2016
Passivo 10.698.869,82
Circulante 9.004.080,28

8.674.109,58
 Obrigações tributárias 16.398,00
 Obrigações trabalhistas e prividenciária 1.056,00
 Outras obrigações 312.516,70
Patrimônio líquido 1.694.789,54
 Capital social 450.000,00
 Reservas de lucros 1.261.368,08
 Lucros e prejuízos acumulados -16.578,54

 Marcio Calfa Antonio  Elvira Deonila de Carvalho 
 Administrador  CRC: 1-SP-258852/O-4 - Técnico Contábil

AMAC ADMINISTRAÇÃO DE BENS S/A
CNPJ: 14.119.760/0001-27

Demonstrações Financeiras Período: 31/12/2017 - Valores expressos em Reais (R$)

 Marcio Calfa Antonio  Elvira Deonila de Carvalho 
 Administrador  CRC: 1-SP-258852/O-4 - Técnico Contábil

Balanço Patrimonial 2017
Ativo 10.041.953,14
Circulante 352.630,86
 Disponível 7.483,32
 Depósitos bancários a vista 10,00
 Aplicações de liquidez imediata 7.473,32
 Outros créditos 10.147,54
 Estoques 335.000,00
Não circulante 9.689.322,28
 Imóveis 11.049.915,36
 (-) Depreciação /amortização/exaustã (1.360.593,08)

Demonstração do Resultado do Exercício 2017
Receita operacional bruta 721.500,00
 (-) Deduções da receita bruta (26.334,75)
 (-) Pis (4.689,75)

(21.645,00)
(=) Lucro bruto 695.165,25
(+/-) Despesas operacionais (472.981,02)
 Administrativas (27.999,06)
 Despesas tributárias (1.381,68)

(1.736,21)
132,55

 Outras despesas operacionais (441.996,62)
(=) Lucro operacional liquido 222.184,23
 Provisão para contribuição social (20.779,20)
 Provisão para imposto de renda (35.352,00)
(=) Lucro liquido do exercicio 166.053,03

Balanço Patrimonial 2017
Passivo 10.041.953,14
Circulante 8.172.250,81

7.853.523,07
 Obrigações tributárias 13.710,00
 Obrigações trabalhistas e prividenciária 1.124,40
 Outras obrigações 303.893,34
Patrimônio líquido 1.869.702,33
 Capital nacional e estrangeiro 450.000,00
 Reservas de lucros 1.419.702,33

AMAC ADMINISTRAÇÃO DE BENS S/A
CNPJ: 14.119.760/0001-27

Demonstrações Financeiras Período: 31/12/2018 - Valores expressos em Reais (R$)

 Marcio Calfa Antonio  Elvira Deonila de Carvalho 
 Administrador  CRC: 1-SP-258852/O-4 - Técnico Contábil

Balanço Patrimonial 2018
Ativo 9.598.520,61
Circulante 351.194,94
 Disponível 6.033,74
 Depósitos bancários a vista 10,01
 Aplicações de liquidez imediata 6.023,73
 Outros créditos 10.161,20
 Estoques 335.000,00
Não circulante 9.247.325,67
 Imóveis 11.049.915,36
 (-) Depreciação /amortização/exaustã (1.802.589,69)

Balanço Patrimonial 2018
Passivo 9.598.520,61
Circulante 7.580.364,27

7.476.273,74
 Obrigações tributárias 15.935,01
 Obrigações trabalhistas e prividenciária 1.147,80
 Outras obrigações 87.007,72
Patrimônio líquido 2.018.156,34
 Capital social 450.000,00
 Reservas de lucros 1.568.156,34

Demonstração do Resultado do Exercício 2018
Receita operacional bruta 720.000,00
 (-) Deduções da receita bruta (26.280,00)
 (-) Pis (4.680,00)

(21.600,00)
(=) Lucro bruto 693.720,00
(+/-) Despesas operacionais (489.969,99)
 Administrativas (28.535,85)
 Despesas tributárias (16.762,47)

(2.734,11)
59,05

 Outras despesas operacionais (441.996,61)
(=) Lucro operacional liquido 203.750,01
 Provisão para contribuição social (20.736,00)
 Provisão para imposto de renda (34.560,00)
(=) Lucro liquido do exercicio 148.454,01
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Interligação Elétrica Jaguar 8 S.A.
CNPJ em Constituição

Ata da Assembleia Geral de Constituição da Sociedade Anônima
Aos 19 (dezenove) dias do mês de novembro de 2018, às 09h00, na Rua Casa do Ator, nº 1155, 4º andar, conjunto 41, Vila Olímpia, CEP 04546-004, nesta
Cidade e Estado de São Paulo, reuniram-se em Assembleia Geral, com a finalidade de constituir uma sociedade anônima fechada denominada 
“Interligação Elétrica Jaguar 8 S.A.” (“Companhia”), a totalidade dos fundadores e subscritores do capital inicial, conforme se verifica no “Boletim de
Subscrição” - Anexo I - a saber: (i) CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista, sociedade anônima de direito privado, com sede na
Rua Casa do Ator, nº 1155, 9º andar, Vila Olímpia, CEP 04546-004, nesta Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob o nº 02.998.611/0001-04 e
NIRE 35300170571, representada neste ato nos termos de seu Estatuto Social por seus Diretores, Sr. Reynaldo Passanezi Filho, brasileiro, divorciado,
economista, portador da Carteira de Identidade nº 13.282.438-3, emitida pela SSP/SP em 03/05/2014 e inscrito no CPF/MF sob o nº 056.264.178-50, e
Sr. Rinaldo Pecchio Junior, brasileiro, casado, economista, portador da Carteira de Identidade nº 10.538.600-5, emitida pela SSP/SP em 17/12/2009 e
inscrito no CPF/MF sob o nº 057.467.688-04, ambos com endereço profissional na Rua Casa do Ator, 1155, Vila Olímpia, CEP 04546-004, nesta Cidade e
Estado de São Paulo, (“CTEEP”); e (ii) Sr. Reynaldo Passanezi Filho, brasileiro, divorciado, economista, portador da Carteira de Identidade nº 13.282.438-3, 
emitida pela SSP/SP em 03/05/2014 e inscrito no CPF/MF sob o nº 056.264.178-50, com endereço profissional na Rua Casa do Ator, 1155, Vila Olímpia, 
CEP 04546-004, nesta Cidade e Estado de São Paulo. Assim reunidos, assumiu a Presidência da mesa o Senhor Reynaldo Passanezi Filho, que convidou 
a mim, Andrea Mazzaro Carlos De Vincenti, para secretariar os trabalhos, compondo-se a mesa dirigente da Assembleia, unanimemente eleita pelos
presentes. Em continuidade, o Senhor Presidente deu por instalada a Assembleia e esclareceu que a Ordem do Dia consistia em: (a) constituição de uma
sociedade por ações, a ser denominada Interligação Elétrica Jaguar 8 S.A.; (b) aprovação do Estatuto Social da Companhia; e (c) eleição dos membros
administradores da Companhia. Em seguida, o Sr. Presidente esclareceu aos presentes que, de conformidade com o que dispõe o artigo 80, itens I, II e 
III da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, o capital social desta Companhia em constituição será de R$ 1.000,00 (um mil reais) dividido em 1.000
(um mil) ações ordinárias nominativas, de classe única, sem valor nominal, emitidas ao preço unitário de R$ 1,00 (um real), as quais foram totalmente 
subscritas e serão integralizadas no prazo de 10 (dez) dias, em moeda corrente nacional, mediante depósito em estabelecimento bancário autorizado
pela Comissão de Valores Mobiliários - C.V.M., em nome dos subscritores e a favor da Companhia, tudo de conformidade com o Boletim de Subscrição
firmado pelos fundadores (Anexo I). Concluída a subscrição da totalidade das ações representativas do capital social da Companhia, ficaram elas assim 
distribuídas: (i) CTEEP, 999 (novecentos e noventa e nove) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal; (ii) Reynaldo Passanezi Filho, 01 (uma) ação
ordinária nominativa, sem valor nominal. Dando sequência aos trabalhos, o Sr. Presidente solicitou à Secretária que procedesse à distribuição e leitura 
do Projeto de Estatuto Social, conforme Anexo II da presente ata. Concluída a leitura do Projeto de Estatuto, o Sr. Presidente colocou o mesmo em 
discussão e votação. Após amplo debate e prestados os esclarecimentos solicitados, os subscritores e fundadores aprovaram por unanimidade e na
íntegra o Projeto de Estatuto Social em todos os seus termos. Em seguida, estando todos os presentes de pleno acordo, o Sr. Presidente declarou
constituída a sociedade Interligação Elétrica Jaguar 8 S.A., que terá sua sede na Rua Casa do Ator, nº 1155, 4º andar, conjunto 41, Vila Olímpia,
CEP 04546-004, nesta Cidade e Estado de São Paulo, com seu Estatuto Social em pleno vigor, para todos os fins de direito. Fica consignado ainda que a
Companhia será administrada por uma Diretoria composta de 5 (cinco) Diretores, residentes no País, acionistas ou não, com mandato de até 3 (três)
anos. Em seguida, o Sr. Presidente propôs a análise e deliberação da eleição e posse da Diretoria da Companhia. Concluída a votação, verificaram-se
terem sido eleitos os seguintes membros da Diretoria, com mandato até a data da Assembleia Geral Ordinária de 2020: Presidente - Reynaldo
Passanezi Filho, brasileiro, divorciado, economista, portador da Carteira de Identidade nº 13.282.438-3, emitida pela SSP/SP em 03/05/2014 e inscrito
no CPF/MF sob o nº 056.264.178-50; Diretor Técnico - Carlos Ribeiro, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portador da Carteira de Identidade
nº 7.981.420-7, emitida pela SSP/SP em 02/03/2018 e inscrito no CPF/MF sob o nº 184.831.356-04; Diretor Financeiro - Rinaldo Pecchio Junior,
brasileiro, casado, economista, portador da Carteira de Identidade nº 10.538.600-5, emitida pela SSP/SP em 17/12/2009 e inscrito no CPF/MF sob o
nº 057.467.688-04; Diretor de Projetos - Weberson Eduardo Guioto Abreu, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portador da Carteira de
Identidade nº 18.225.496-3, emitida pela SSP/SP em 24/01/2015 e inscrito no CPF/MF sob o nº 098.464.448-26; e Diretor de Relações Institucionais -
Rafael Falcão Noda, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Carteira Nacional de Habilitação nº 04732353656, emitida pelo
DETRAN/SP em 14/05/2014 e inscrito no CPF sob o nº 274.928.518-63. Todos residentes e domiciliados na Cidade e Estado de São Paulo, com endereço
comercial na Rua Casa do Ator, 1155, Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP 04546-004. Após a eleição dos membros da Diretoria, os acionistas fundadores
consignaram que, tendo em vista que nesta fase inicial os trabalhos serão predominantemente de constituição e instalação da Companhia, seus
administradores ficarão sem qualquer remuneração. Os Diretores ora eleitos, presentes a esta Assembleia (i) declararam, expressamente, não estar
impedidos, por qualquer lei especial, de administrar sociedade mercantil em virtude de condenação criminal de qualquer natureza, incluindo por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, nos termos dos Artigos 146 e 147 da Lei das Sociedades por Ações. Os membros ora
eleitos tomarão posse mediante assinatura de termo de posse no Livro de Atas de Reuniões da Diretoria. O termo de posse e as declarações de 
desimpedimento permanecerão arquivados na sede da Companhia. Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente declarou constituída a
Companhia e encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente Ata, em 3 (três) vias de igual forma e teor, que, lida e achada conforme, é assinada 
por todos os presentes. São Paulo, 19 de novembro de 2018. Mesa: Reynaldo Passanezi Filho - Presidente; Andrea Mazzaro Carlos De Vincenti. Secretária.
Acionistas: CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista - Por: Reynaldo Passanezi Filho e Rinaldo Pecchio Junior; Reynaldo
Passanezi Filho. Visto do Advogado: Luiz Fernando Conceiro Machado de Souza - OAB/SP 132.194. JUCESP/NIRE S/A nº 3530053075-6 em
28/01/2019. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral. Anexo II - Ata da Assembleia Geral de Constituição da Sociedade Anônima: Interligação
Elétrica Jaguar 8 S.A. - Estatuto Social: Capítulo I - Denominação Social, Sede, Foro, Prazo e Objeto: Artigo 1º - A sociedade por ações de capital
fechado operará sob a denominação social de Interligação Elétrica Jaguar 8 S.A. (“Companhia”), terá sede e foro na Cidade e Estado de São Paulo, na 
Rua Casa do Ator, nº 1155, 4º andar, conjunto 41, CEP 04546-004 e será regida por este Estatuto e pelas disposições legais e regulamentares em vigor.
Artigo 2º - A Companhia poderá, por deliberação da Diretoria, independentemente de reforma estatutária, abrir, transferir ou fechar filiais, sucursais,
agências, escritórios, depósitos ou almoxarifados de qualquer espécie, em qualquer parte do território nacional ou no exterior. Artigo 3º - A Companhia
tem duração por prazo indeterminado. Artigo 4º - A Companhia tem por objeto social a exploração de serviços públicos de transmissão de energia,
prestados mediante a implantação, construção, operação e manutenção dos respectivos sistemas, linhas, subestações, centros de controle e respectiva
infraestrutura, incluindo os serviços de apoio e administrativos, provisão de equipamentos e materiais de reserva, programações, medições e demais 
serviços complementares necessários à transmissão de energia. Capítulo II - Capital Social e Ações: Artigo 5º - O capital social da Companhia é de
R$ 1.000,00 (um mil reais), dividido em 1.000 (um mil) ações ordinárias nominativas, de classe única, sem valor nominal. Parágrafo 1º - Nas deliberações
sobre a emissão de novas ações ordinárias nominativas, caberá à Assembleia Geral fixar o número de ações a ser emitido, observar o
direito de preferência à subscrição de tais ações, o preço de emissão de cada ação, bem como o seu respectivo prazo e condições de integralização.
Parágrafo 2º - Não serão emitidos certificados ou cautelas de ações. Parágrafo 3º - As ações são indivisíveis perante a Companhia, que não lhes 
reconhecerá frações ou mais de um proprietário para cada ação. Artigo 6º - A cada ação ordinária nominativa é atribuído o direito a um voto nas 
deliberações das Assembleias Gerais. Artigo 7º - A Companhia, por deliberação da Assembleia Geral, poderá emitir ações preferenciais, sem direito de
voto, até o limite de metade do total das ações representativas do capital social, sem guardar proporção atual ou futura com as ações ordinárias.
Parágrafo 1º - As ações preferenciais não atribuirão o direito de voto, sendo vedada a sua conversão em outro tipo de ação a qual se confira tal direito, 
salvo nas hipóteses previstas em lei. Parágrafo 2º - O preço de emissão das ações, assim como as vantagens, condições e prazos para integralização 
serão fixados pela Assembleia Geral, que levará em conta, na sua fixação, a cotação das ações no mercado, se for o caso, o valor do patrimônio líquido,
as perspectivas de rentabilidade da Companhia e a diluição da participação dos antigos Acionistas. Artigo 8º - A integralização de ações subscritas ou
adquiridas na forma deste Estatuto deverá ser realizada na(s) data(s) de pagamento prevista(s) no boletim de subscrição ou, no caso deste ser omisso,
dentro de 30 (trinta) dias, contados da data da subscrição ou aquisição, independentemente de aviso aos Acionistas. Parágrafo Único - O Acionista que
deixar de efetuar o pagamento de ações subscritas, na forma do presente Estatuto e nos prazos fixados, ficará de pleno direito constituído em mora,
sujeitando-se ao pagamento de juros calculados com base na taxa legal, correção monetária e multa de 10% (dez por cento) do valor de cada parcela
não realizada, podendo a companhia promover a cobrança dos débitos, na forma prevista na Lei nº 6.404/76 e suas alterações (“Lei das S.A.”), para esta
situação específica. Artigo 9º - O pagamento de dividendos ou bonificações em dinheiro aprovado pela Assembleia Geral e a distribuição de ações
bonificadas provenientes de aumento de capital serão efetuados no prazo de 60 (sessenta) dias da data da Assembleia Geral que os aprovou e, em
qualquer caso, dentro do exercício social. Capítulo III - Da Assembleia Geral: Artigo 10 - A Assembleia Geral é o órgão deliberativo máximo da
Companhia e reunir-se-á: (i) ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) meses seguintes ao encerramento do exercício social, para deliberar sobre as
matérias constantes do Artigo 132 da Lei das S.A.; e (ii) extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem ou quando convocada por 
Acionista, respeitadas as disposições legais. Parágrafo 1º - A convocação da Assembleia Geral será feita por 2 Diretores em conjunto, ou nos casos
previstos em lei. Parágrafo 2º - A Assembleia Geral será presidida por qualquer um dos presentes, eleito na ocasião, que escolherá, dentre os presentes,
um secretário. Artigo 11 - Os Acionistas poderão fazer-se representar em Assembleias Gerais por mandatário constituído há, no máximo, 1 (um) ano,
que seja Acionista ou representante legal de Acionista, administrador da Companhia ou advogado, devendo a procuração ser entregue à Diretoria da
Companhia, ou ao presidente e ao secretário da Assembleia Geral, devidamente revestida das formalidades legais. Artigo 12 - As deliberações da
Assembleia Geral serão tomadas por maioria dos votos presentes, ressalvadas as exceções previstas na Lei das S.A. ou neste Estatuto Social, não se
computando os votos em branco ou abstenções. Capítulo IV - Da Diretoria: Artigo 13 - A Companhia será administrada por uma Diretoria composta
por 5 (cinco) membros, sendo 1 (um) Presidente, 1 (um) Diretor Técnico, 1 (um) Diretor Financeiro, 1 (um) Diretor de Projetos e 1 (um) Diretor de Relações
Institucionais, os quais exercerão suas funções nos termos das atribuições estabelecidas pela Lei e por este Estatuto Social. Artigo 14 - A Diretoria
reunir-se-á sempre que convocada pelo Presidente ou por quaisquer dois Diretores, em conjunto, sempre que assim exigirem os negócios sociais, com
antecedência mínima de 2 (dois) dias, e a reunião somente será instalada com a presença da maioria de seus membros. Parágrafo 1º - A convocação 
prévia da reunião poderá ser dispensada somente se estiverem presentes todos os seus membros. Parágrafo 2º - No caso de impedimento ou ausência 
temporária de qualquer Diretor, este poderá nomear outro Diretor para representá-lo nas reuniões, caso em que, o Diretor assim nomeado para
representá-lo deverá votar nas reuniões de Diretoria em seu próprio nome e em nome do Diretor por ele representado. A nomeação deverá ser
realizada mediante notificação escrita ao Presidente, que deverá conter claramente o nome do Diretor designado e os poderes a ele conferidos e será
anexada à ata da respectiva reunião. Alternativamente, em se tratando de ausência temporária, o Diretor poderá, com base na pauta dos assuntos a
serem tratados, manifestar seu voto por escrito, por meio de carta ou correio eletrônico entregue ao Presidente. Parágrafo 3º - Ocorrendo vaga na 
Diretoria, compete aos demais Diretores indicar, entre os mesmos, um substituto que acumulará, interinamente, as funções do substituído, perdurando
a substituição interina até o provimento definitivo do cargo a ser decidido pela primeira Assembleia Geral que se realizar, atuando o substituto então
eleito até o término do mandato da Diretoria. Parágrafo 4º - As reuniões da Diretoria poderão ser realizadas por meio de teleconferência,
videoconferência ou outros meios de comunicação, e tal participação será considerada presença pessoal em referida reunião. Neste caso, os membros
da Diretoria que participarem remotamente da reunião da Diretoria deverão expressar seus votos por meio de carta ou correio eletrônico que
identifique de forma inequívoca o remetente. Parágrafo 5º - Ao término da reunião, deverá ser lavrada ata, a qual deverá ser assinada por todos os
Diretores fisicamente presentes à reunião, e posteriormente transcrita no Livro de Registro de Atas da Diretoria da Companhia. Os votos proferidos por
Diretores que participarem remotamente da reunião de Diretoria ou que tenham se manifestado na forma do artigo 14, parágrafo 4º in fine, deverão
igualmente constar no Livro de Registro de Atas da Diretoria, devendo a cópia da carta ou mensagem eletrônica, conforme o caso, contendo o voto do
Diretor, ser juntada ao Livro logo após a transcrição da ata. Artigo 15 - As deliberações nas reuniões de Diretoria serão tomadas por maioria de votos
dos presentes em cada reunião ou que tenham manifestado seu voto na forma do Artigo 14, Parágrafo 4º, sendo que no caso de empate, caberá ao
Diretor Presidente o voto de qualidade. Artigo 16 - O mandato dos membros da Diretoria será de até 3 (três) anos, admitida a reeleição.
Parágrafo Único - Terminado o prazo do mandato, os membros da Diretoria permanecerão nos cargos até a posse dos sucessores. Artigo 17 -
Compete à Diretoria: a) praticar todos os atos necessários ao regular funcionamento da sociedade; b) aprovar os regulamentos internos da Companhia
e as alçadas de competência dos gestores e empregados da Companhia, para aprovação de assuntos e documentos; c) aprovar o Regimento Interno da
Diretoria; d) submeter à Assembleia Geral a proposta de aumento do capital e reforma deste Estatuto Social; e) apresentar à Assembleia Geral as
demonstrações financeiras do exercício, os planos e orçamentos anuais e plurianuais econômico-financeiros; f ) convocar a Assembleia Geral quando 
julgar conveniente, ou no caso do artigo 132, da Lei 6.404/76 e suas alterações posteriores; g) exercer as demais funções que lhe sejam atribuídas pela
Assembleia Geral, dentro das normas vigentes aplicáveis. Artigo 18 - Caberá ao Presidente da Companhia, ressalvadas as competências legais e
estatutárias, a representação judicial e extrajudicial da sociedade. Parágrafo 1º - A Companhia poderá ainda ser representada: (i) pela assinatura
conjunta de 2 (dois) Diretores; (ii) pela assinatura conjunta de 1 (um) Diretor e 1 (um) procurador, devidamente constituído; (iii) pela assinatura conjunta
de 2 (dois) procuradores, devidamente constituídos; (iv) pela assinatura isolada de 1 (um) Diretor ou 1 (um) procurador com poderes especiais,
devidamente constituídos; (v) por qualquer dos Diretores, isoladamente, para representar a Companhia em juízo, ativa ou passivamente, bem como
para a prática de atos ordinários perante órgãos públicos. Parágrafo 2º - Todas as procurações serão outorgadas por dois Diretores, mediante mandato 
com poderes específicos e prazo determinado, exceto nos casos de procurações “ad judicia”, caso em que o mandato poderá ser por prazo
indeterminado, por meio de instrumento público ou particular. No caso do item (iv) acima, a procuração deverá ser outorgada necessariamente pelo 
Presidente, em conjunto com outro Diretor. Parágrafo 3º - É vedado aos Diretores obrigar a sociedade em negócios estranhos ao seu objeto social;
obrigar a sociedade em financiamentos, fianças, avais ou garantias de favor ou não relacionadas com os negócios da sociedade ou de sociedades
controladas ou coligadas à sociedade. Capítulo V - Conselho Fiscal: Artigo 19 - A Companhia terá um Conselho Fiscal de funcionamento não
permanente, com as funções definidas em lei, composto de no mínimo 3 (três) e no máximo 5 (cinco) membros efetivos e suplentes em igual número,
eleitos pela Assembleia Geral que deliberar sua instalação e que lhes fixará os honorários, respeitados os limites legais. Quando de seu funcionamento
o Conselho Fiscal terá as atribuições e os poderes conferidos por lei. O período de funcionamento do Conselho Fiscal terminará na primeira Assembleia
Geral Ordinária realizada pós a sua instalação. Capítulo VI - Do Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Destinação dos Lucros: Artigo 20 -
O exercício social tem início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano, quando serão levantados o balanço patrimonial e as demais
demonstrações financeiras previstas em lei e de acordo com os princípios da contabilidade geralmente aceitos. Artigo 21 - Ao término de cada
exercício social, a Diretoria elaborará as demonstrações financeiras exigidas em lei, que compreenderão a proposta de destinação do lucro líquido do
exercício. Artigo 22 - O lucro líquido apurado no exercício terá a seguinte destinação: (i) a parcela de 5% (cinco por cento) será deduzida para a
constituição de reserva legal, que não excederá a 20% (vinte por cento) do capital social. A constituição da Reserva Legal poderá ser dispensada no 
exercício em que o saldo dela, acrescido do montante das reservas de capital, exceder a 30% (trinta por cento) do capital social; (ii) a parcela
correspondente a, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido, calculado sobre o saldo obtido com as deduções e acréscimos previstos
no artigo 202, I, II e III da Lei das S.A., será distribuída ao acionista como dividendo anual mínimo obrigatório; (iii) o saldo remanescente, após atendidas 
as disposições contidas nos itens anteriores deste artigo, terá a destinação determinada pela Assembleia Geral com base na proposta da Administração, 
conforme o disposto nos artigos 176, parágrafo 3º e 196 da Lei das S.A., observadas as disposições contidas no artigo 134, parágrafo 4º da referida Lei.
Parágrafo 1º - A Companhia, por deliberação da Diretoria, “ad referendum” da Assembleia Geral, poderá elaborar demonstrações financeiras
semestrais, trimestrais ou de menor abrangência, podendo distribuir dividendos intermediários e intercalares, os quais poderão ser imputados ao
dividendo mínimo obrigatório. Parágrafo 2º - Caberá ainda à Diretoria, “ad referendum” da Assembleia Geral, deliberar a qualquer tempo sobre o
pagamento de juros sobre o capital próprio, os quais poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório. Artigo 23 - Os dividendos atribuídos
aos Acionistas serão pagos nos prazos da lei e, se não reclamados dentro de 3 (três) anos contados da publicação do ato que autorizou sua distribuição,
reverterão em favor da Companhia, na forma da lei. Capítulo VII - Da Liquidação: Artigo 24 - A Companhia dissolver-se-á nos casos previstos em lei,
competindo à Assembleia Geral determinar o modo de liquidação, nomear o liquidante e eleger o Conselho Fiscal que deverá funcionar durante o
período da liquidação. Capítulo VIII - Das Disposições Gerais: Artigo 25 - Os casos omissos neste Estatuto serão resolvidos pela Assembleia Geral e
regulados de acordo com as disposições da Lei das S.A. Visto: Luiz Fernando Conceiro Machado de Souza - OAB/SP 132.194. 

Construtora Gomes Lourenço S.A. - Em Recuperação Judicial
CNPJ/MF 61.069.050/0001-10 | NIRE 35.300.050.789
Assembleia Geral de Transformação - Convocação

Ficam os Senhores(a) Acionistas da Construtora Gomes Lourenço S.A - Em Recuperação Judicial, convocados para a Assembleia 
Geral de Transformação que se realizará aos 20/09/2019, às 10:00 horas, na sede da Companhia, na Avenida Antonio Ramiro da 
Silva, 250, Jardim do Lago - Cidade de São Paulo/SP, CEP 05397-000, para deliberar sobre i) a transformação do tipo jurídico da 
Companhia de sociedade por ações para sociedade empresária limitada, sem solução de continuidade, e aprovação do respectivo 
Contrato Social; (ii) a conversão das 70.000.000 de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal representativas do capital 
social da Companhia em igual número de quotas. São Paulo, 12/09/2019. Carlos André Andrioni Salgueiro Lourenço - Diretor; 
Guilherme Andrioni Salgueiro Lourenço - Diretor

EMOBREL ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA.
CNPJ/MF 71.928.444/001-30 - NIRE 35.215.010.468

ATA DE REUNIÃO DOS SÓCIOS
Em 19/08/2019, na sede social da sociedade, reuniram-se os sócios representantes da integralidade do capital social da
EMOBREL ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA., ocasião em que deliberam sobre a seguinte ordem do dia: (i) aprovar
a redução do capital social da Sociedade, de R$ 17.500.000.000,00 (dezessete milhões e quinhentos mil reais), para R$
12.000.000,00 (doze milhões de reais). (ii) Aprovação do novo quadro do capital social e participação societária.

RL-LEILÕES GESTOR DE LEILÕES, através do Leiloeiro responsável Sr.SAMI RAICHER - Leiloeiro
Oficial, inscrito na JUCESP.930, com endereço comercial na Alameda Lorena, 800 sala 1504, Jardim Paulista,
São Paulo/SP, devidamente autorizado pela credora fiduciária PHASER INCORPORAÇÃO SPE S/A, empresa
devidamente inscrita no CNPJ n.º 12.141.557/0001-21, com sede na Avenida República do Líbano, nº 1921,
Ibirapuera, São Paulo - CEP 04501-002, nos termos da Escritura de Venda e Compra com Alienação Fiduciária
em Garantia, lavrada em 13/10/2017, pelo 27º Tabelião de Notas da Capital, Fls. nº 269/278, Livro nº 2375,
devidamente registrada sob R.06 na matrícula n.º 117.998, no qual figura como fiduciante VIVIAN RODRIGUES
COSTA, brasileira, solteira, maior, empresária, portadora da Cédula de Identidade RG nº 32.108.507-3-SSP-
SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 227.682.908-74, residente e domiciliada na Rua Juan Vicente, nº 482, Apto
115, Bloco 11, Jardim Joelma, Osasco/SP, CEP: 02675-031, levará à PÚBLICO LEILÃO, de modo  somente
presencial nos termos da Lei nº. 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, no dia 16/09/19 às 10h00min, no escritório
do leiloeiro sito á Alameda Lorena 800, Sala 1504, Jardim Paulista – São Paulo/SP, em PRIMEIRO LEILÃO,
com lance mínimo igual ou superior à R$ 1.081.714,40 (um milhão e oitenta e um mil e setecentos e quatorze
reais e quarenta centavos) o imóvel abaixo descrito e caracterizado com propriedade consolidada em nome
dos credores fiduciários, constituído por IMÓVEL: Apartamento nº 304, localizado no 29º pavimento, do
Subcondomínio Residencial 3, Torre A, integrante do empreendimento denominado “Condomínio Jardins do
Brasil”, situado na Avenida Hilário Pereira de Souza, nº 492, nesta cidade, com as seguintes áreas: privativa
coberta edificada total de 170,120m²; uso comum coberta edificada de 105,145m²., uso comum descoberta de
38,001m 2., uso comum total de 143,146m2; total da unidade de 313,266m2; coeficiente de proporcionalidade
de 0,000643, fração ideal de terreno de 0,000672; cabendo-lhe o direito a três vagas de garagem, localizadas
na área comum do Subcondomínio Residencial 03. OBSERVAÇÃO: IMÓVEL OCUPADO, DESOCUPAÇÃO
POR CONTA DO ADQUIRENTE NOS TERMOS DO ART. 30 DA LEI nº 9.514/97; Caso não haja licitante
em primeiro leilão, fica desde já designado o dia 17/09/2019 às 10h00min, no mesmo local, a realização do
SEGUNDO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 1.078.817,69 (um milhão e setenta e oito mil
e oitocentos e dezessete reais e sessenta e nove centavos)  e, neste será aceito o maior lance oferecido ao
imóvel, desde que igual ou superior a somatória do valor da dívida reajustada até aquela data, acrescidas das
despesas, dos encargos legais e contratuais, dos tributos, das despesas condominiais eventualmente em
aberto, inclusive do imposto de transmissão recolhido para a consolidação da propriedade, despesas com
edital e leilão; o bem será vendido, observada a Convenção de Condomínio vigente no condomínio onde situa-
se o imóvel relacionado, a quem maior lance oferecer, pelo valor maior ou igual o estipulado para o imóvel,
reservando-se ao comitente vendedor, o direito de retirar, liberar ou não o bem pelo maior preço alcançado
por intermédio do leiloeiro. A venda será efetuada “ad corpus” e no estado de conservação que se encontra.
O interessado deverá efetuar o pagamento do arremate à vista e, a comissão do leiloeiro correspondente é
5% sobre o valor do arremate à vista no ato do leilão.  No caso de não cumprimento da obrigação assumida,
no prazo estabelecido, estará o proponente sujeito a sanções e a responsabilização por perdas e danos. Em
caso de acordo ou arrematação com direto de preferência, o fiduciante ficará obrigado á pagar a comissão
do leiloeiro no importe de 5% do valor ofertado/acordado. A total responsabilidade deste leilão, bem como
valores, datas e produto é de total responsabilidade do comitente vendedor, isentado o leiloeiro e a organização
de leilões de quaisquer responsabilidades. As demais condições obedecerão ao que regula o Decreto nº.
21.981 de 19 de outubro de 1.932 com as alterações introduzidas pelo decreto nº. 22.427 de 1º de fevereiro
de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial - Informações (11) 3099-0483 ou e-mail do Leiloeiro:
contato@raicherleiloes.com.br 01, 09 e 12/09

Interligação Elétrica Jaguar 6 S.A.
CNPJ em Constituição

Ata da Assembleia Geral de Constituição da Sociedade Anônima
Aos 19 (dezenove) dias do mês de novembro de 2018, às 09h00, na Rua Casa do Ator, nº 1155, 3o andar, conjunto 31, Vila Olímpia, CEP 04546-004, nesta Cidade
e Estado de São Paulo, reuniram-se em Assembleia Geral, com a finalidade de constituir uma sociedade anônima fechada denominada “Interligação Elétrica
Jaguar 6 S.A.” (“Companhia”), a totalidade dos fundadores e subscritores do capital inicial, conforme se verifica no “Boletim de Subscrição” - Anexo I - a saber: 
(i) CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista, sociedade anônima de direito privado, com sede na Rua Casa do Ator, nº 1155, 9o andar, 
Vila Olímpia, CEP 04546-004, nesta Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob o nº 02.998.611/0001-04 e NIRE 35300170571, representada neste ato
nos termos de seu Estatuto Social por seus Diretores, Sr. Reynaldo Passanezi Filho, brasileiro, divorciado, economista, portador da Carteira de Identidade 
n° 13.282.438-3, emitida pela SSP/SP em 03/05/2014 e inscrito no CPF/MF sob o n° 056.264.178-50, e Sr. Rinaldo Pecchio Junior, brasileiro, casado, economista,
portador da Carteira de Identidade nº 10.538.600-5, emitida pela SSP/SP em 17/12/2009 e inscrito no CPF/MF sob o n° 057.467.688-04, ambos com endereço
profissional na Rua Casa do Ator, 1155, Vila Olímpia, CEP 04546-004, nesta Cidade e Estado de São Paulo, (“CTEEP”); e (ii) Sr. Reynaldo Passanezi Filho, brasileiro,
divorciado, economista, portador da Carteira de Identidade n° 13.282.438-3, emitida pela SSP/SP em 03/05/2014 e inscrito no CPF/MF sob o n° 056.264.178-50,
com endereço profissional na Rua Casa do Ator, 1155, Vila Olímpia, CEP 04546-004, nesta Cidade e Estado de São Paulo. Assim reunidos, assumiu a Presidência
da mesa o Senhor Reynaldo Passanezi Filho, que convidou a mim, Andréa Mazzaro Carlos De Vincenti, para secretariar os trabalhos, compondo-se a mesa
dirigente da Assembleia, unanimemente eleita pelos presentes. Em continuidade, o Senhor Presidente deu por instalada a Assembleia e esclareceu que a
Ordem do Dia consistia em: (a) constituição de uma sociedade por ações, a ser denominada Interligação Elétrica Jaguar 6 S.A.; (b) aprovação do Estatuto
Social da Companhia; e (c) eleição dos membros administradores da Companhia. Em seguida, o Sr. Presidente esclareceu aos presentes que, de conformidade
com o que dispõe o artigo 80, itens I, II e III da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, o capital social desta Companhia em constituição será de R$ 1.000,00
(um mil reais) dividido em 1.000 (um mil) ações ordinárias nominativas, de classe única, sem valor nominal, emitidas ao preço unitário de R$ 1,00 (um real), as
quais foram totalmente subscritas e serão integralizadas no prazo de 10 (dez) dias, em moeda corrente nacional, mediante depósito em estabelecimento
bancário autorizado pela Comissão de Valores Mobiliários - C.V.M., em nome dos subscritores e a favor da Companhia, tudo de conformidade com o Boletim
de Subscrição firmado pelos fundadores (Anexo I). Concluída a subscrição da totalidade das ações representativas do capital social da Companhia, ficaram elas
assim distribuídas: (i) CTEEP, 999 (novecentos e noventa e nove) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal; (ii) Reynaldo Passanezi Filho, 01 (uma) ação 
ordinária nominativa, sem valor nominal. Dando sequência aos trabalhos, o Sr. Presidente solicitou à Secretária que procedesse à distribuição e leitura do
Projeto de Estatuto Social, conforme Anexo II da presente ata. Concluída a leitura do Projeto de Estatuto, o Sr. Presidente colocou o mesmo em discussão e
votação. Após amplo debate e prestados os esclarecimentos solicitados, os subscritores e fundadores aprovaram por unanimidade e na íntegra o Projeto de
Estatuto Social em todos os seus termos. Em seguida, estando todos os presentes de pleno acordo, o Sr. Presidente declarou constituída a sociedade
Interligação Elétrica Jaguar 6 S.A., que terá sua sede na Rua Casa do Ator, nº 1155, 3o andar, conjunto 31, Vila Olímpia, CEP 04546-004, nesta Cidade e Estado 
de São Paulo, com seu Estatuto Social em pleno vigor, para todos os fins de direito. Fica consignado ainda que a Companhia será administrada por uma
Diretoria composta de 5 (cinco) Diretores, residentes no País, acionistas ou não, com mandato de até 3 (três) anos. Em seguida, o Sr. Presidente propôs a análise
e deliberação da eleição e posse da Diretoria da Companhia. Concluída a votação, verificaram-se terem sido eleitos os seguintes membros da Diretoria, com
mandato até a data da Assembleia Geral Ordinária de 2020: Presidente - Reynaido Passanezi Filho, brasileiro, divorciado, economista, portador da Carteira
de Identidade n°  13.282.438-3, emitida pela SSP/SP em 03/05/2014 e inscrito no CPF/MF sob o n° 056.264.178-50; Diretor Técnico - Carlos Ribeiro, 
brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portador da Carteira de Identidade n° 7.981.420-7, emitida pela SSP/SP em 02/03/2018 e inscrito no CPF/MF sob o 
n° 184.831.356-04; Diretor Financeiro - Rinaldo Pecchio Junior, brasileiro, casado, economista, portador da Carteira de Identidade n° 10.538.600-5, emitida
pela SSP/SP em 17/12/2009 e inscrito no CPF/MF sob o n° 057.467.688-04; Diretor de Projetos - Weberson Eduardo Guioto Abreu, brasileiro, casado,
engenheiro eletricista, portador da Carteira de Identidade n° 18.225.496-3, emitida pela SSP/SP em 24/01/2015 e inscrito no CPF/MF sob o nº 098.464.448-26;
e Diretor de Relações Institucionais - Rafael Falcão Noda, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Carteira Nacional de Habilitação n°
04732353656, emitida pelo DETRAN/SP em 14/05/2014 e inscrito no CPF sob o n° 274.928.518-63. Todos residentes e domiciliados na Cidade e Estado de São
Paulo, com endereço comercial na Rua Casa do Ator, 1155, Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP 04546-004. Após a eleição dos membros da Diretoria, os acionistas 
fundadores consignaram que, tendo em vista que nesta fase inicial os trabalhos serão predominantemente de constituição e instalação da Companhia, seus
administradores ficarão sem qualquer remuneração. Os Diretores ora eleitos, presentes a esta Assembleia (i) declararam, expressamente, não estar impedidos,
por qualquer lei especial, de administrar sociedade mercantil em virtude de condenação criminal de qualquer natureza, incluindo por crime falimentar, de
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos, nos termos dos Artigos 146 e 147 da Lei das Sociedades por Ações. Os membros ora eleitos tomarão posse
mediante assinatura de termo de posse no Livro de Atas de Reuniões da Diretoria. O termo de posse e as declarações de desimpedimento permanecerão
arquivados na sede da Companhia. Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente declarou constituída a Companhia e encerrada a Assembleia, da qual se
lavrou a presente Ata, em 3 (três) vias de igual forma e teor, que, lida e achada conforme, é assinada por todos os presentes. São Paulo, 19 de novembro de 2018.
Mesa: Reynaldo Passanezi Filho - Presidente; Andrea Mazzaro Carlos De Vincenti - Secretária. Acionistas: CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia
Elétrica Paulista: Por: Reynaldo Passanezi Filho e Rinaldo Pecchio Junior. Reynaldo Passanezi Filho. Visto do Advogado: OAB/SP 132194 - Luiz Fernando
Couceiro Machado de Souza. JUCESP NIRE S/A nº 3530052987-1 em 27/12/2018. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral. Anexo II - Ata da Assembleia
Geral de Constituição da Sociedade Anônima - Interligação Elétrica Jaguar 6 S.A. - Estatuto Social - Capítulo I - Denominação Social, Sede, Foro, Prazo
e Objeto: Artigo 1º - A sociedade por ações de capital fechado operará sob a denominação social de Interligação Elétrica Jaguar 6 S.A. (“Companhia”), terá 
sede e foro na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Casa do Ator, n° 1155, 3o andar, conjunto 31, CEP 04546-004 e será regida por este Estatuto e pelas 
disposições legais e regulamentares em vigor. Artigo 2o - A Companhia poderá, por deliberação da Diretoria, independentemente de reforma estatutária, abrir,
transferir ou fechar filiais, sucursais, agências, escritórios, depósitos ou almoxarifados de qualquer espécie, em qualquer parte do território nacional ou no
exterior. Artigo 3o - A Companhia tem duração por prazo indeterminado. Artigo 4o - A Companhia tem por objeto social a exploração de serviços públicos de
transmissão de energia, prestados mediante a implantação, construção, operação e manutenção dos respectivos sistemas, linhas, subestações, centros de
controle e respectiva infraestrutura, incluindo os serviços de apoio e administrativos, provisão de equipamentos e materiais de reserva, programações, 
medições e demais serviços complementares necessários à transmissão de energia. Capítulo II - Capital Social e Ações: Artigo 5o - O capital social da
Companhia é de R$ 1.000,00 (um mil reais), dividido em 1.000 (um mil) ações ordinárias nominativas, de classe única, sem valor nominal. Parágrafo 1o -  
Nas deliberações sobre a emissão de novas ações ordinárias nominativas, caberá à Assembleia Geral fixar o número de ações a ser emitido, observar o direito
de preferência à subscrição de tais ações, o preço de emissão de cada ação, bem como o seu respectivo prazo e condições de integralização. Parágrafo 2o - 
Não serão emitidos certificados ou cautelas de ações. Parágrafo 3o - As ações são indivisíveis perante a Companhia, que não lhes reconhecerá frações ou mais
de um proprietário para cada ação. Artigo 6o - A cada ação ordinária nominativa é atribuído o direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais.
Artigo 7° - A Companhia, por deliberação da Assembleia Geral, poderá emitir ações preferenciais, sem direito de voto, até o limite de metade do total das ações 
representativas do capital social, sem guardar proporção atual ou futura com as ações ordinárias. Parágrafo 1o - As ações preferenciais não atribuirão o direito
de voto, sendo vedada a sua conversão em outro tipo de ação a qual se confira tal direito, salvo nas hipóteses previstas em lei. Parágrafo 2o - O preço de emissão 
das ações, assim como as vantagens, condições e prazos para integralização serão fixados pela Assembleia Geral, que levará em conta, na sua fixação, a cotação
das ações no mercado, se for o caso, o valor do patrimônio líquido, as perspectivas de rentabilidade da Companhia e a diluição da participação dos antigos 
Acionistas. Artigo 8o - A integralização de ações subscritas ou adquiridas na forma deste Estatuto deverá ser realizada na(s) data(s) de pagamento prevista(s)
no boletim de subscrição ou, no caso deste ser omisso, dentro de 30 (trinta) dias, contados da data da subscrição ou aquisição, independentemente de aviso
aos Acionistas. Parágrafo Único - O Acionista que deixar de efetuar o pagamento de ações subscritas, na forma do presente Estatuto e nos prazos fixados, ficará 
de pleno direito constituído em mora, sujeitando-se ao pagamento de juros calculados com base na taxa legal, correção monetária e multa de 10% (dez por
cento) do valor de cada parcela não realizada, podendo a Companhia promover a cobrança dos débitos, na forma prevista na Lei nº 6.404/76 e suas alterações
(“Lei das S.A.”), para esta situação específica. Artigo 9o - O pagamento de dividendos ou bonificações em dinheiro aprovado pela Assembleia Geral e a
distribuição de ações bonificadas provenientes de aumento de capital serão efetuados no prazo de 60 (sessenta) dias da data da Assembleia Geral que os 
aprovou e, em qualquer caso, dentro do exercício social. Capítulo III - Da Assembleia Geral: Artigo 10 - A Assembleia Geral é o órgão deliberativo máximo da
Companhia e reunir-se-á: (i) ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) meses seguintes ao encerramento do exercício social, para deliberar sobre as matérias
constantes do Artigo 132 da Lei das S.A.; e (ii) extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem ou quando convocada por Acionista,
respeitadas as disposições legais. Parágrafo 1o - A convocação da Assembleia Geral será feita por 2 Diretores em conjunto, ou nos casos previstos em lei.
Parágrafo 2o - A Assembleia Geral será presidida por qualquer um dos presentes, eleito na ocasião, que escolherá, dentre os presentes, um secretário. 
Artigo 11 - Os Acionistas poderão fazer-se representar em Assembleias Gerais por mandatário constituído há, no máximo, 1 (um) ano, que seja Acionista ou
representante legal de Acionista, administrador da Companhia ou advogado, devendo a procuração ser entregue à Diretoria da Companhia, ou ao presidente
e ao secretário da Assembleia Geral, devidamente revestida das formalidades legais. Artigo 12 - As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por
maioria dos votos presentes, ressalvadas as exceções previstas na Lei das S.A. ou neste Estatuto Social, não se computando os votos em branco ou abstenções.
Capítulo IV - Da Diretoria: Artigo 13 - A Companhia será administrada por uma Diretoria composta por 5 (cinco) membros, sendo 1 (um) Presidente, 1 (um)
Diretor Técnico, 1 (um) Direto Financeiro, 1 (um) Diretor de Projetos e 1 (um) Diretor de Relações Institucionais, os quais exercerão suas funções nos termos das
atribuições estabelecidas pela Lei e por este Estatuto Social. Artigo 14 - A Diretoria reunir-se-á sempre que convocada pelo Presidente ou por quaisquer dois
Diretores, em conjunto, sempre que assim exigirem os negócios sociais, com antecedência mínima de 2 (dois) dias, e a reunião somente será instalada com a 
presença da maioria de seus membros. Parágrafo 1o - A convocação prévia da reunião poderá ser dispensada somente se estiverem presentes todos os seus
membros. Parágrafo 2o - No caso de impedimento ou ausência temporária de qualquer Diretor, este poderá nomear outro Diretor para representá-lo nas
reuniões, caso em que, o Diretor assim nomeado para representá-lo deverá votar nas reuniões da Diretoria em seu próprio nome e em nome do Diretor por ele
representado. A nomeação deverá ser realizada mediante notificação escrita ao Presidente, que deverá conter claramente o nome do Diretor designado e os
poderes a ele conferidos e será anexada à ata da respectiva reunião. Alternativamente, em se tratando de ausência temporária, o Diretor poderá, com base na
pauta dos assuntos a serem tratados, manifestar seu voto por escrito, por meio de carta ou correio eletrônico entregue ao Presidente. Parágrafo 3o - Ocorrendo 
vaga na Diretoria, compete aos demais Diretores indicar, entre os mesmos, um substituto que acumulará, interinamente, as funções do substituído,
perdurando a substituição interina até o provimento definitivo do cargo a ser decidido pela primeira Assembleia Geral que se realizar, atuando o substituto
então eleito até o término do mandato da Diretoria. Parágrafo 4o - As reuniões da Diretoria poderão ser realizadas por meio de teleconferência, videoconferência
ou outros meios de comunicação, e tal participação será considerada presença pessoal em referida reunião. Neste caso, os membros da Diretoria que
participarem remotamente da reunião da Diretoria deverão expressar seus votos por meio de carta ou correio eletrônico que identifique de forma inequívoca
o remetente. Parágrafo 5o - Ao término da reunião, deverá ser lavrada ata, a qual deverá ser assinada por todos os Diretores fisicamente presentes à reunião, e 
posteriormente transcrita no Livro de Registro de Atas da Diretoria da Companhia. Os votos proferidos por Diretores que participarem remotamente da reunião
de Diretoria ou que tenham se manifestado na forma do artigo 14, parágrafo 4o in fine, deverão igualmente constar no Livro de Registro de Atas da Diretoria,
devendo a cópia da carta ou mensagem eletrônica, conforme o caso, contendo o voto do Diretor, ser juntada ao Livro logo após a transcrição da ata. 
Artigo 15 - As deliberações nas reuniões de Diretoria serão tomadas por maioria de votos dos presentes em cada reunião ou que tenham manifestado seu voto
na forma do Artigo 14, Parágrafo 4o, sendo que no caso de empate, caberá ao Diretor Presidente o voto de qualidade. Artigo 16 - O mandato dos membros da
Diretoria será de até 3 (três) anos, admitida a reeleição. Parágrafo Único - Terminado o prazo do mandato, os membros da Diretoria permanecerão nos cargos
até a posse dos sucessores. Artigo 17 - Compete à Diretoria: a) praticar todos os atos necessários ao regular funcionamento da sociedade; b) aprovar os
regulamentos internos da Companhia e as alçadas de competência dos gestores e empregados da Companhia, para aprovação de assuntos e documentos; 
c) aprovar o Regimento Interno da Diretoria; d) submeter à Assembleia Geral a proposta de aumento do capital e reforma deste Estatuto Social; e) apresentar à
Assembleia Geral as demonstrações financeiras do exercício, os planos e orçamentos anuais e plurianuais econômico-financeiros; f) convocar a Assembleia
Geral quando julgar conveniente, ou no caso do artigo 132, da Lei 6.404/76 e suas alterações posteriores; g) exercer as demais funções que lhe sejam atribuídas
pela Assembleia Geral, dentro das normas vigentes aplicáveis. Artigo 18 - Caberá ao Presidente da Companhia, ressalvadas as competências legais e
estatutárias, a representação judicial e extrajudicial da sociedade. Parágrafo 1o - A Companhia poderá ainda ser representada: (i) pela assinatura conjunta de 
2 (dois) Diretores; (ii) pela assinatura conjunta de 1 (um) Diretor e 1 (um) procurador, devidamente constituído; (iii) pela assinatura conjunta de 2 (dois) 
procuradores, devidamente constituídos; (iv) pela assinatura isolada de 1 (um) Diretor ou 1 (um) procurador com poderes especiais, devidamente constituídos;
(v) por qualquer dos Diretores, isoladamente, para representar a Companhia em juízo, ativa ou passivamente, bem como para a prática de atos ordinários
perante órgãos públicos. Parágrafo 2o - Todas as procurações serão outorgadas por dois Diretores, mediante mandato com poderes específicos e prazo
determinado, exceto nos casos de procurações “ad judicia”, caso em que o mandato poderá ser por prazo indeterminado, por meio de instrumento público ou 
particular. No caso do item (iv) acima, a procuração deverá ser outorgada necessariamente pelo Presidente, em conjunto com outro Diretor. Parágrafo 3o - 
É vedado aos Diretores obrigar a sociedade em negócios estranhos ao seu objeto social; obrigar a sociedade em financiamentos, fianças, avais ou garantias de
favor ou não relacionadas com os negócios da sociedade ou de sociedades controladas ou coligadas à sociedade. Capítulo V - Conselho Fiscal: Artigo 19 -  
A Companhia terá um Conselho Fiscal de funcionamento não permanente, com as funções definidas em lei, composto de no mínimo 3 (três) e no máximo 5 
(cinco) membros efetivos e suplentes em igual número, eleitos pela Assembleia Geral que deliberar sua instalação e que lhes fixará os honorários, respeitados
os limites legais. Quando de seu funcionamento o Conselho Fiscal terá as atribuições e os poderes conferidos por lei. O período de funcionamento do Conselho
Fiscal terminará na primeira Assembleia Geral Ordinária realizada pós a sua instalação. Capítulo VI - Do Exercício Social, Demonstrações Financeiras e
Destinação dos Lucros: Artigo 20 - O exercício social tem início em 1o de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano, quando serão levantados o
balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras previstas em lei e de acordo com os princípios da contabilidade geralmente aceitos. Artigo 21 -  
Ao término de cada exercício social, a Diretoria elaborará as demonstrações financeiras exigidas em lei, que compreenderão a proposta de destinação do lucro
líquido do exercício. Artigo 22 - O lucro líquido apurado no exercício terá a seguinte destinação: (i) a parcela de 5% (cinco por cento) será deduzida para a
constituição de reserva legal, que não excederá a 20% (vinte por cento) do capital social. A constituição da Reserva Legal poderá ser dispensada no exercício
em que o saldo dela, acrescido do montante das reservas de capital, exceder a 30% (trinta por cento) do capital social. (ii) a parcela correspondente a, no
mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido, calculado sobre o saldo obtido com as deduções e acréscimos previstos no artigo 202, I, II e III da Lei das
S.A., será distribuída ao acionista como dividendo anual mínimo obrigatório. (iii) o saldo remanescente, após atendidas as disposições contidas nos itens
anteriores deste artigo, terá a destinação determinada pela Assembleia Geral com base na proposta da Administração, conforme o disposto nos artigos 176,
parágrafo 3o e 196 da Lei das S.A., observadas as disposições contidas no artigo 134, parágrafo 4o da referida Lei. Parágrafo 1o - A Companhia, por deliberação 
da Diretoria, “ad referendum” da Assembleia Geral, poderá elaborar demonstrações financeiras semestrais, trimestrais ou de menor abrangência, podendo
distribuir dividendos intermediários e intercalares, os quais poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório. Parágrafo 2o - Caberá ainda à Diretoria,
“ad referendum” da Assembleia Geral, deliberar a qualquer tempo sobre o pagamento de juros sobre o capital próprio, os quais poderão ser imputados ao
dividendo mínimo obrigatório. Artigo 23 - Os dividendos atribuídos aos Acionistas serão pagos nos prazos da lei e, se não reclamados dentro de 3 (três) anos 
contados da publicação do ato que / autorizou sua distribuição, reverterão em favor da Companhia, na forma da lei. Capítulo VII - Da Liquidação: 
Artigo 24 - A Companhia dissolver-se-á nos casos previstos em lei, competindo à Assembleia Geral determinar o modo de liquidação, nomear o liquidante e
eleger o Conselho Fiscal que deverá funcionar durante o período da liquidação. Capítulo VIII - Das Disposições Gerais: Artigo 25 - Os casos omissos neste
Estatuto serão resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de acordo com as disposições da Lei das S.A.
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Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1002209-62.2018.8.26.0011. O Dr. Théo Assuar Gragnano, Juiz
de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional de Pinheiros/SP, Faz Saber a MAXIPISOS COMERCIAL DE
PISOS ELEVADOS LTDA., (CNPJ nº 07.701.074/0001-02), A & PE PISOS ELEVADOS E PROJETOS
CORPORATIVOS LTDA – EPP (CNPJ nº 82.287.962/000-38), A & PE TRANSPORTES LTDA (CNPJ nº
01.078.352/0001-50), ADELIO LUIZ COELHO TRUCCOLO (CPF nº 583.928.589-72), PAULO ROBERTO
COELHO TRUCCOLO (CPF 500.122.409-82), TECHNOPISOS PISOS ELEVADOS PROJETOS E
SERVIÇOS EIRELI (CNPJ nº 17.792.600/0001-32) que RODRIGO KARPAT SOCIEDADE DE ADVOGADOS
lhe ajuizou uma AÇÃO DE COBRANÇA, para receber a quantia de R$ 35.508,13, referente ao “Contrato
Particular de Prestação de Serviço Jurídicos. Estando os réus em lugar ignorado, foi deferida a citação por
edital, para os atos e termos da ação proposta e para que no prazo de 15 dias, a fluir os 20 dias supra,
contestem o feito. Não sendo contestada a ação, os réus serão considerados revéis, caso em que será
nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 27/06/19. 11 e 12/09

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1016665-06.2016.8.26.0005. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a).
LUCILIA ALCIONE PRATA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CARLOS NEY PEREIRA CHAGAS
JUNIOR, CPF 252.714.648-14, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Ação de Exigir Contas por
parte de Condomínio Conjunto Habitacional Araucárias II B, CNPJ 02.020.678/0001-61, alegando em síntese:
objetivando a prestação de contas do período de 07/06/2015 à 01/03/2016 em que exerceu cargo de síndico
do referido condomínio . Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO,
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de agosto de 2019. 11 e 12/09

EDITAL  DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1020543-11.2017.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Carlos
Eduardo Santos Pontes de Miranda, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) PATRÍCIA GOMES DOS SANTOS
SILVA, CPF 165.876.098-05, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de
Mosteiro São Geraldo de São Paulo, objetivando o recebimento de R$ 39.790,38 (Abril/2017), representada
pelo inadimplemento das mensalidades de Maio à Dezembro de 2014 do Contrato de Prestação de Serviços
Educacionais firmado entre as partes. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de
setembro de 2019. 11 e 12/09

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1003237-89.2018.8.26.0003 Classe: Assunto: Busca e Apreensão
Em Alienação Fiduciária - Propriedade Fiduciária Requerente: AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO
E INVESTIMENTO S/A Requerido: Diogo Augusto Gomes Ferreira EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE
20 DIAS. PROCESSO Nº 1003237-89.2018.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro
Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Cristina Paganini Dias Sarti, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a DIOGO AUGUSTO GOMES FERREIRA (CPF/MF nº 334.188.468-82 e RG nº 44251489X-
SP) que Aymoré Crédito Financiamento e Investimento S/A, lhe ajuizou uma ação de Busca e Apreensão
relativo a um AUTOMÓVEL: veículo marca FIAT, modelo PALIO WEEKEND ADVENT, ano fab./ mod. 2009
/ combustível GASOLINA, cor CINZA, chassi 9BD17309TA4277150, placa EJE4943, RENAVAM
000138617228". Apreendido o bem, e estando o réu, em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL,
para que em 05 dias, a fluir após os 20 dias supra, requerer a purgação da mora depositando, sob pena de
consolidar-se propriedade e a posse plena do bem no patrimônio do autor (art. 3º, §1º do decreto lei 911/69,
alterado pela lei 10.931/04), podendo, ainda, no prazo de 15 dias, após os 20 dias supra, contestar o feito, sob
pena de confissão e revelia. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o edital afixado e publicado nos termos da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 23 de agosto de 2019. 11 e 12/09

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo 1122641-76.2014.8.26.0100. A Dra. Daniela Dejuste de Paula,
Juíza de Direito da 30ª Vara Cível do Fórum Central/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber a Alberto Alves da
Silva CPF: 922.981.928-04, que Fundo de Investimentos em Direitos Creditórios Não Padronizados Alternative
Assets I CNPJ: 24.194.675/0001-87 lhe move Ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando o
recebimento de R$ 2.746.610,51 (Dezembro/2014), representada pela Cédula de Produto Rural - Financeira
(CPR) nº 8217, por meio da qual a Executada Prosperi Negócios Florestais Ltda CNPJ: 12.324.069/0001-
50 se comprometeu a pagar a quantia de R$ 3.611.655,05, mediante 32 parcelas mensais e consecutivas no
valor de R$ 84.210,06. Estando o executado em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que no
prazo de 03 dias, efetue o pagamento da dívida atualizada ou em 15 dias embargue a execução, a fluírem após
os 20 dias supra. Em caso de pagamento integral da dívida, os honorários advocatícios serão reduzidos pela
metade, e comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários advocatícios,
requerer que seja admitido pagar o restante em até 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária
de juros de 1% ao mês. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de agosto de 2019. 11 e 12/09

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0036570-15.2019.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Felipe Poyares
Miranda, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ANIELLY BARROS MAIA, RG 2148762, CPF 923.896.601-
00, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Associação Nobrega
de Educação e Assistencia Social. Oriunda de uma Ação de Cobrança pelo Procedimento Sumário, sendo
julgada procedente e condenando-a ao pagamento da quantia de R$ 13.710,30 (Maio/2019), ora em fase de
Cumprimento de Sentença. Estando a executada em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para
que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o débito atualizado ou apresente bens a penhora, sob pena
de ser acrescido de multa de 10% e honorários sucumbenciais de 10% (Art. 523 § 1º e 3º do NCPC), quando
serão penhorados bens para garantia da execução, podendo no prazo de 15 dias, oferecer impugnação. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 29 de agosto de 2019. 11 e 12/09
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COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES
CNPJ/MF Nº. 09.367.702/0001-82 - NIRE Nº. 35.300.352.858 - COMPANHIA FECHADA

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 29 DE AGOSTO DE 2019
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 29 de agosto de 2019, às 14h30, na sede da Companhia de Participações em Conces-
sões (“Companhia”), localizada na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, parte, Vila Olímpia, CEP 04551-
065, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 
3. MESA: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Leonardo Couto Vianna e o Sr. Eduardo de Toledo, como secretá-
rio. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) a aquisição de participação acionária; e (ii) a celebração de contratos de 
mútuo entre a Companhia e sua controlada direta, a Barcas S.A. – Transportes Marítimos (“Barcas”) (“Contratos de 
Mútuo”). 5. DELIBERAÇÕES: Os Senhores Conselheiros, após debates e discussões, por unanimidade de votos e sem 
quaisquer restrições, deliberaram: (i) conforme atribuição previsto no artigo 17 do Estatuto Social da Companhia, 
aprovar a aquisição, pela Companhia, de 100 (cem) quotas de titularidade da Figueira Investimentos Ltda. (“Figueira”) 
(atual denominação da JCA Holding Participações Ltda.), representativas de 0,005% do capital social da ATP - Around 
The Pier Administração e Participações Ltda. (“ATP”); e (ii) conforme atribuição previsto no artigo 17, alínea (b) do Es-
tatuto Social da Companhia, aprovar a celebração de Contratos de Mútuo entre a Companhia, na condição de credo-
ra, e a Barcas na condição de devedora, no valor de até R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais), tudo conforme 
termos e condições apresentados nesta reunião. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a 
reunião, lavrando-se a presente ata que, após lida e aprovada, é assinada pelos membros da mesa e por todos os Con-
selheiros. São Paulo/SP, 29 de agosto de 2019. Assinaturas: Leonardo Couto Vianna, Presidente da Mesa e, Eduardo 
de Toledo, Secretário. Conselheiros: (1) Leonardo Couto Vianna; (2) Eduardo de Toledo; e (3) Arthur Piotto Filho. Cer-
tifi co que a presente é cópia fi el do original lavrado no Livro de Atas de Reunião do Conselho de Administração nº. 04, 
às folhas 162 e 163. Leonardo Couto Vianna - Presidente da Mesa; Eduardo de Toledo - Secretário. JUCESP nº 
472.783/19-1 em 05.09.2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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